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Apresentação

“O que distingue os Tribunais de Contas do Poder Judiciário? Não 

é sua estrutura ou a forma de composição de seus membros [...], mas 

é a sua capacidade de atuação preventiva. E, em uma época em que 

falamos tanto de eficiência e eficácia, isso é tudo.”

Antonio Herman de Vaconcellos e Benjamin

Ministro do Superior Tribunal de Justiça

Que fatores contribuem para a ocorrência de erros e ilegalidades na gestão 

pública? Quais deles podem ser evitados e de que forma? Levantar indagações 

desse tipo e refletir sobre possíveis soluções também é parte do trabalho de um 

Tribunal de Contas, que tem a atuação preventiva como um de seus pilares.

Nesse sentido, uma das frentes mais eficientes é composta pelas ações educati-

vas, que conseguem se antecipar a ponto de eliminar irregularidades antes mesmo 

de sua origem.

Cursos e materiais que permitam a capacitação de gestores e de suas equipes 

acabam por trazer um duplo retorno à sociedade. Primeiro, de forma imediata, 

espera-se a redução dos equívocos técnicos na execução orçamentária ou na for-

mulação de um edital de licitação, por exemplo. Segundo, em um efeito indireto, 

mas não menos importante, órgãos de controle e cidadãos ganham ainda mais legi-

timidade para cobrar retidão e excelência de agentes políticos e servidores.

Com o objetivo de fortalecer seu caráter pedagógico, o Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo vai ao encontro do jurisdicionado. Em 2016, completamos 20 

anos de Ciclo de Debates com Agentes Políticos e Dirigentes Municipais percor-

rendo todas as sedes regionais para instruir pessoalmente mais de 8.000 represen-

tantes dos 644 municípios de nossa jurisdição.

Sob essa perspectiva, também decidimos atualizar os 18 manuais editados 

pelo TCESP, incluindo este, que servem de norte para o administrador público de 

nosso Estado. Além de revisá-los à luz das alterações legislativas dos últimos anos, 

incluímos as principais decisões que sedimentam nossa jurisprudência e fizemos 
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recomendações de boas práticas relacionadas à Lei de Acesso à Informação, pro-

mulgada no fim de 2011.

Por fim, espero que gestores e ordenadores de despesas de nosso Estado tenham 

a oportunidade de acessar e dedicar o merecido tempo a este material, pois só 

assim encontrará sentido esta contribuição ao aperfeiçoamento da administração 

pública.

São Paulo, Setembro de 2016.

Dimas Eduardo Ramalho

Presidente
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1. Introdução

A Previdência Social vem sendo tratada desde a Constituição de 1824. A 

atual Carta, CF/88, no parágrafo 1º do art. 149, permitiu aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios a instituição de contribuição, cobrada de seus servido-

res, para o custeio, em benefício destes, de sistemas de previdência e assistência 

social.

A Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98, modificou o sistema de previdên-

cia social, estabelecendo normas de transição e introduzindo importantes altera-

ções nos regimes de previdência, consolidadas mediante as Emendas Constitucio-

nais nºS 41, 47, 70 e 88, havendo ainda constantes estudos e alterações no aprimo-

ramento do Sistema de Gestão Previdenciária no Brasil.

O principal objetivo dos Regimes de Previdência Própria (Entidades ou Fundos 

de Previdência) é o de assegurar o pagamento dos benefícios e a concedê-los a seus 

segurados. Para tanto, deve gerar receitas em regime de capitalização ou regime 

combinado  para aposentadorias e em capitalização ou repartição para concessão 

dos benefícios de pensão.

A Orientação Normativa da Secretaria de Políticas de Previdência Social nº 

02/09, alterada pelas Orientação Normativa SPS n° 03/09 e Orientação Normativa 

SPPS nº 01, de 10/07/14, disciplinou matérias como: taxa de administração, extin-

ção do regime próprio, vinculação dos recursos, entre outras, devidamente identifi-

cadas ao longo deste manual.

Em 2011 e 2012 foram criados os regimes de previdência complementar da 

União e dos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, como mais uma iniciativa pela 

busca do equilíbrio do sistema previdenciário dos respectivos entes da federação

A mais recente inovação legislativa foi a Emenda Constitucional nº 88, de 

07/05/15, que altera o art. 40 da Constituição Federal, em relação ao limite de idade 

para a aposentadoria compulsória do servidor público em geral.

2. Formas de Regimes de Previdência

Os regimes de previdência podem ser organizados nas formas que se seguem:

I   -  Regime Geral de Previdência Social - RGPS;
Público

Filiação obrigatória para trabalhadores regidos pela CLT

Operado pelo INSS

Regime financeiro de caixa
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II  -  Regimes de Previdência Complementar - RPC;
Público/Privado
Natureza contratual
Filiação facultativa
 Autônomo em relação ao Regime Geral de Previdência Social e aos Regimes 
Próprios dos Servidores Públicos
Regime financeiro de Capitalização

III -  Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos e dos 
Militares – RPPS
Público
 Filiação obrigatória para os servidores públicos titulares de cargos efetivos 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e Municípios
 Regime financeiro de Caixa (Plano Financeiro) e Capitalização (Plano Pre-
videnciário), quando há segregação de massas

3. Regime Geral de Previdência Social – RGPS

Conforme disposto no art. 201 da CF/88, o Regime Geral de Previdência 
Social está organizado sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de 
filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro 
e atuarial.

4. Participantes do RGPS

Participa do RGPS a população economicamente ativa do País, cuja filiação é 
obrigatória a esse regime, excetuando-se os servidores detentores de cargos efetivos 
que possuam regime próprio de previdência.

5. Tipos de Benefícios

FUNDAMENTO LEGAL:
Constituição Federal
Lei Federal nº 8.213/91

Os benefícios concedidos pelo RGPS compreendem:
I - quanto ao segurado:
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a) aposentadoria por invalidez;
b) aposentadoria compulsória;
c) aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição;
d) aposentadoria voluntária por idade;
e) aposentadoria especial;
f ) auxílio-doença;
g) salário-família; e
h) salário-maternidade.

II - quanto ao dependente:
a) pensão por morte; e
b) auxílio-reclusão.

5.1 Pensão por morte

As Leis nº 13.135/2015 e 13.183/2015 alteraram a Lei 8.213/91, que passou 
a ter a seguinte redação quanto ao regramento para o benefício de pensão por 
morte:

Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes 
do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data:

I - do óbito, quando requerida até noventa dias depois deste; (Redação 
pela Lei nº 13.183, de 2015)

II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso 
anterior; 

III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. 

§ 1º Perde o direito à pensão por morte, após o trânsito em julgado, o 
condenado pela prática de crime de que tenha dolosamente resultado a 
morte do segurado. (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

§ 2º Perde o direito à pensão por morte o cônjuge, o companheiro ou a 
companheira se comprovada, a qualquer tempo, simulação ou fraude 
no casamento ou na união estável, ou a formalização desses com o fim 
exclusivo de constituir benefício previdenciário, apuradas em processo 
judicial no qual será assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa. (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

Art. 75. O valor mensal da pensão por morte será de cem por cento do 
valor da aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que teria 
direito se estivesse aposentado por invalidez na data de seu falecimento, 
observado o disposto no art. 33 desta lei. 
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Art. 76. A concessão da pensão por morte não será protelada pela falta 
de habilitação de outro possível dependente, e qualquer inscrição ou 
habilitação posterior que importe em exclusão ou inclusão de depen-
dente só produzirá efeito a contar da data da inscrição ou habilitação.
§ 1º O cônjuge ausente não exclui do direito à pensão por morte o 
companheiro ou a companheira, que somente fará jus ao benefício a 
partir da data de sua habilitação e mediante prova de dependência 
econômica.
§ 2º O cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato que 
recebia pensão de alimentos concorrerá em igualdade de condições 
com os dependentes referidos no inciso I do art. 16 desta Lei.

Art. 77. A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será 
rateada entre todos em parte iguais. 
§ 1º Reverterá em favor dos demais a parte daquele cujo direito à 
pensão cessar.
§ 2º O direito à percepção de cada cota individual cessará: (Redação 
dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
I - pela morte do pensionista; 
II - para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os 
sexos, ao completar vinte e um anos de idade, salvo se for inválido ou 
tiver deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave; (Redação 
dada pela Lei nº 13.183, de 2015)
III - para filho ou irmão inválido, pela cessação da invalidez; (Redação 
dada pela Lei nº 13.135, de 2015)
IV - pelo decurso do prazo de recebimento de pensão pelo cônjuge, com-
panheiro ou companheira, nos termos do § 5º.1 
V - para cônjuge ou companheiro: (Incluído pela Lei nº 13.135, de 
2015)
a) se inválido ou com deficiência, pela cessação da invalidez ou pelo 
afastamento da deficiência, respeitados os períodos mínimos decorren-
tes da aplicação das alíneas “b” e “c”; (Incluído pela Lei nº 13.135, de 
2015)
b) em 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha 
vertido 18 (dezoito) contribuições mensais ou se o casamento ou a 

1 Nova redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015 - Art. 77, § 2º, II - para filho ou irmão que tenha 
deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave, pelo afastamento da deficiência, nos termos 
do regulamento. Entrará em vigor em 2 anos.
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união estável tiverem sido iniciados em menos de 2 (dois) anos antes do 
óbito do segurado; (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

c) transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a 
idade do beneficiário na data de óbito do segurado, se o óbito ocorrer 
depois de vertidas 18 (dezoito) contribuições mensais e pelo menos 2 
(dois) anos após o início do casamento ou da união estável: (Incluído 

pela Lei nº 13.135, de 2015)

1) 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade; (Incluído 

pela Lei nº 13.135, de 2015)

2) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade; 
(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de idade; 
(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade; 
(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos 
de idade; (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

6) vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade. (Inclu-

ído pela Lei nº 13.135, de 2015)

§ 2º-A. Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida na alínea “a” 
ou os prazos previstos na alínea “c”, ambas do inciso V do § 2º, se o óbito 
do segurado decorrer de acidente de qualquer natureza ou de doença 
profissional ou do trabalho, independentemente do recolhimento de 18 
(dezoito) contribuições mensais ou da comprovação de 2 (dois) anos de 
casamento ou de união estável. (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

§ 2º-B. Após o transcurso de pelo menos 3 (três) anos e desde que nesse 
período se verifique o incremento mínimo de um ano inteiro na média 
nacional única, para ambos os sexos, correspondente à expectativa de 
sobrevida da população brasileira ao nascer, poderão ser fixadas, em 
números inteiros, novas idades para os fins previstos na alínea “c” do 
inciso V do § 2º, em ato do Ministro de Estado da Previdência Social, 
limitado o acréscimo na comparação com as idades anteriores ao refe-
rido incremento. (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

§ 3º Com a extinção da parte do último pensionista a pensão 
extinguir-se-á. 
§ 4º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015)

§ 5º O tempo de contribuição a Regime Próprio de Previdência Social 
(RPPS) será considerado na contagem das 18 (dezoito) contribuições 
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mensais de que tratam as alíneas “b” e “c” do inciso V do § 2º. (Incluído 
pela Lei nº 13.135, de 2015)
§ 6º O exercício de atividade remunerada, inclusive na condição de 
microempreendedor individual, não impede a concessão ou manu-
tenção da parte individual da pensão do dependente com deficiência 
intelectual ou mental ou com deficiência grave. (Incluído pela Lei nº 
13.183, de 2015)

Reproduzimos a seguir as conclusões da NOTA TÉCNICA Nº 11/2015/CGNAL/
DRPSP/SPPS a respeito da aplicação aos segurados dos Regimes Próprios de Previ-
dência Social das regras de pensão por morte inseridas pela nova legislação:

a) As novas regras para concessão e manutenção do benefício 
de pensão por morte inseridas na Lei nº 8.213/1991 pela Lei nº 
13.135/2015 podem e devem ser adotadas, mediante reprodução em 
lei local, para os servidores amparados pelos RPPS dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, a exemplo do que se deu na Lei 
nº 8.112/1990, para RPPS da União, pois, além de evitar distorções, 
impedindo a concessão de benefícios em situações que não guardam 
conformidade com os objetivos da previdência social, também serão 
favoráveis à busca do equilíbrio financeiro atuarial dos RPPS, prin-
cípio estatuído no art. 1º da Lei nº 9.717/1998, no art. 69 da Lei de 
Lei de Responsabilidade Fiscal e no caput do art. 40 da Constituição 
Federal.

b) As medidas já adotadas no âmbito do RGPS e do RPPS da União têm 
o objetivo de corrigir inadequações do modelo anterior e propiciarão 
maior equidade aos regimes de previdência social cujo financiamento  
vem sendo afetado pelas mudanças no perfil demográfico brasileiro, 
contribuindo para que sua sustentabilidade seja lançada, sem privar o 
restante da sociedade dos recursos necessários para o financiamento de 
políticas públicas necessárias para o crescimento e desenvolvimento do 
país e para a redução das desigualdades sociais.

c) As regras para a pensão por morte vigentes no Brasil até 2014 eram 
excessivamente frágeis e liberais, mostrando-se desalinhadas das 
melhores práticas internacionais a respeito da concessão desse bene-
fício, permitindo fraudes e comportamentos individuais oportunistas, 
em detrimento da coletividade. Promovidas as adequações no RGPS e 
no RPPS da União, devem os demais entes federativos também buscar 
esse alinhamento em relação aos seus RPPS.
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d) A nova regra de aposentadoria, prevista apenas para os segurados 

do RGPS na Medida Provisória nº 676/2015, não pode ser estendida 

aos segurados dos RPPS, pois, no que concerne ao benefício de aposen-

tadoria, diferentemente do que ocorre em relação à pensão por morte, 

as  hipóteses, os requisitos e os critérios de concessão aos servidores de 

todos os entes federativos estão taxativamente elencados na Constitui-

ção Federal e nas Emendas nº 20/1998, 41/2003, 47/2005 e 70/2012.

A adoção desse regramento pelos RPPS é recomendável, face aos déficits atu-

ariais presentes na maioria dos regimes próprios e como forma de se alcançar o  

equilíbrio atuarial preconizado na Constituição Federal, fazendo com que os com-

promissos assumidos com os segurados sejam honrados.

6. Aspectos relevantes

Aspectos a serem observados quando da concessão dos benefícios:

•	 nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento 

do trabalho terá valor mensal inferior ao salário mínimo (§ 2º, art. 201 da CF);

•	 os salários de contribuição considerados no cálculo de benefício serão devi-

damente atualizados, na forma da lei (§ 3º, art. 201 da CF);

•	 é vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade 

de segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de 

previdência (§ 5º, art. 201 da CF);

•	 é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na 

administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em 

que os diversos regimes se compensarão financeiramente, segundo critérios 

estabelecidos na Lei Federal nº 9.796/99 (§ 9º, art. 201 da CF);

•	 os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao 

salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente repercus-

são em benefícios (§ 11, art. 201 da CF).

•	 quando da aposentadoria especial prevista no inciso III do art. 40 da CF, é 

necessário caracterizar que as atividades foram exercidas, de forma contí-

nua e ininterrupta, sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou 

a integridade física. Além da Certidão de Tempo de Contribuição – CTC, 

o órgão deverá analisar o Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP,o 

Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho – LTCAT  e a  Súmula 

Vinculante STF nº 33.
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7. Regras de transição

Descrevemos, a seguir, as regras para a concessão dos benefícios aos segurados 
em atividade em 16/12/98:

•	 observado que o tempo de serviço será contado como tempo de contribui-
ção (art. 4º EC 20/98) e ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas 
normas por ela estabelecidas para o RGPS, é assegurado o direito à aposenta-
doria ao segurado que se tenha filiado ao regime geral de previdência social 
até 16/12/98, quando, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos 
(art. 9º da EC 20/98):
I. contar com 53 anos de idade, se homem, e 48 anos de idade, se mulher;
II.  contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:

a. 35 anos, se homem, e 30 anos, se mulher; e
b.  um período adicional de contribuição equivalente a 20% do tempo que, 

em 16/12/98, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea “a”.

•	 o segurado, desde que atendido o requisito no item I, e observado que o 
tempo de serviço será contado como tempo de contribuição (art. 4º da EC 
20/98), pode aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de contri-
buição, quando atendidas às seguintes condições (§ 1º, art. 9º da EC 20/98):
I. contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:

a) 30 anos, se homem, e 25 anos, se mulher; e
b)  um período adicional de contribuição equivalente a 40% do tempo que, 

em 16/12/98, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea “a”.
II.  o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a 70% do valor 

da aposentadoria integral, acrescido de 5% por ano de contribuição que 
supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de 100%.

•	 o professor que, até 16/12/98, tenha exercido atividade de magistério e opte 
em aposentar-se, na forma do disposto no “caput” do art. 9º (Aposentado-
ria pelas normas do RGPS), terá o tempo de serviço exercido até 16/12/98, 
contado com o acréscimo de 17%, se homem, e de 20%, se mulher, desde que 
se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo exercício de atividade 
de magistério (§ 2º, art. 9º da EC 20/98). 

8. Regimes de Previdência Complementar – RPC

O Estado de São Paulo, por meio da edição da Lei 14.653 de 22 de dezembro de 
2011, implementou a previdência complementar para seus servidores públicos.
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Foi seguido pela União, que instituiu o regime de previdência complementar 

para os servidores federais, por meio da Lei 12.618 de 30 de abril de 2012 e pelo 

Estado do Rio de Janeiro que editou a Lei 6.243, em 21 de maio de 2012, criando 

o RJ-PREV para administrar o fundo complementar dos seus servidores públicos.

A Lei 14.653/11 fixou como limite máximo para a concessão de aposentadorias e 

pensões pagas pelo Regime Próprio de Previdência Social – RPPS um valor igual ao 

do teto do Regime Geral de Previdência Social – RGPS (atualmente em R$ 5.189,82), 

facultando a adesão ao regime de previdência complementar aos servidores que 

desejarem aumentar o valor do benefício. O Estado, nesse contexto, contribui pari-

tariamente com o servidor até o limite de 7,5% sobre a parcela do salário que ultra-

passar o valor do teto do INSS. 

Da mesma forma, é facultado aos servidores do Estado de São Paulo, vinculados 

ao RGPS e com o benefício previdenciário limitado ao teto dos benefícios do INSS, 

a adesão ao regime de previdência complementar. 

A mesma lei autorizou ainda a criação da Fundação de Previdência Comple-

mentar do Estado de São Paulo (SP-PREVCOM), responsável por administrar esse 

regime.

A SP-PREVCOM é constituída na forma de Entidade Fechada de Previdência 

Complementar, de natureza pública, sem fins lucrativos, com autonomia adminis-

trativa, financeira, patrimonial e de gestão de recursos humanos, sendo vinculada 

à Secretaria da Fazenda. 

A Fundação é regida por um Estatuto Social aprovado pela Superintendência 

Nacional de Previdência Complementar – PREVIC – em 23 de março de 2012.

Nos modelos adotados pela União e pelo Estado do Rio de Janeiro, cada um dos 

Poderes, assim como as autarquias e fundações, são considerados patrocinadores.

Em São Paulo, o único patrocinador dos planos da SP-PREVCOM é o Estado ou 

os municípios paulistas que adotarem a previdência complementar para seus ser-

vidores e mediante formalização de convênio de adesão para a administração de 

seus planos.

Os planos de benefícios complementares são oferecidos apenas na modalidade 

de Contribuição Definida (CD) e de forma não vitalícia.

Contribuição definida é a modalidade de plano feito pelo servidor, na qual, 

mediante uma contribuição pré-determinada, se tem o valor do benefício estimado 

por hipóteses de rentabilidade. Neste caso, o valor de benefício será determinado 

de acordo com o valor acumulado durante o prazo de contribuição.

Estão previstos na lei de regência paulista o benefício programado de aposenta-

doria e os benefícios não programados, em casos de invalidez e morte.
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A organização da previdência complementar é normatizada pelos arts. 40 e 202 

da CF/88, que assim dispõem:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fun-
dações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e 
solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos ser-
vidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19/12/2003)

§ 1° ...................
§ 14 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde 
que instituam regime de previdência complementar para os seus res-
pectivos servidores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor 
das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de que 
trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será 
instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado 
o disposto no art. 202 e seus parágrafos, no que couber, por intermé-
dio de entidades fechadas de previdência complementar, de natureza 
pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefí-
cios somente na modalidade de contribuição definida. (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, 19/12/2003)

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos  §§ 
14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço 
público até a data da publicação do ato de instituição do correspon-
dente regime de previdência complementar. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 15/12/98)

Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar 
e organizado de forma autônoma em relação ao regime geral de pre-
vidência social, será facultativo, baseado na constituição de reservas 
que garantam o benefício contratado, e regulado por lei complementar. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 1° A lei complementar de que trata este artigo assegurará ao parti-
cipante de planos de benefícios de entidades de previdência privada 
o pleno acesso às informações relativas à gestão de seus respectivos 
planos. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
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§ 2° As contribuições do empregador, os benefícios e as condições con-

tratuais previstas nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das 

entidades de previdência privada não integram o contrato de trabalho 

dos participantes, assim como, à exceção dos benefícios concedidos, não 

integram a remuneração dos participantes, nos termos da lei. (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 3º É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada 

pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, 

fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e outras 

entidades públicas, salvo na qualidade de patrocinador, situação na 

qual, em hipótese alguma, sua contribuição normal poderá exceder a 

do segurado. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 4º Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, 

sociedades de economia mista e empresas controladas direta ou indi-

retamente, enquanto patrocinadoras de entidades fechadas de previ-

dência privada, e suas respectivas entidades fechadas de previdência 

privada. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 5º A lei complementar de que trata o parágrafo anterior aplicar-se-á, 

no que couber, às empresas privadas permissionárias ou concessioná-

rias de prestação de serviços públicos, quando patrocinadoras de enti-

dades fechadas de previdência privada. (Incluído pela Emenda Cons-

titucional nº 20, de 1998)

§ 6º A lei complementar a que se refere o § 4° deste artigo estabelecerá 

os requisitos para a designação dos membros das diretorias das entida-

des fechadas de previdência privada e disciplinará a inserção dos par-

ticipantes nos colegiados e instâncias de decisão em que seus interesses 

sejam objeto de discussão e deliberação. (Incluído pela Emenda Cons-

titucional nº 20, de 1998)

As Leis Complementares nºs 108 e 109, de 29/05/01, estabelecem, ainda, regras 

e princípios gerais reguladores dos regimes de previdência privada.

Lei Complementar nº 108 - Dispõe sobre a relação entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, suas autarquias, fundações, 

sociedade de economia mista e outras entidades públicas e suas res-

pectivas entidades fechadas de previdência complementar e dá outras 

providências.
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Lei Complementar nº 109 - Dispõe sobre o regime de previdência com-

plementar e dá outras providências.

8.1  Participantes das Entidades de Previdência Complementar 
patrocinadas por Entidades Públicas

São participantes os empregados de uma empresa ou grupo de empresas públi-

cas e os servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

A Lei nº 14.653 de 22 de dezembro de 2011 estabeleceu para os servidores do 

Estado de São Paulo o seguinte:

Artigo 1º - Fica instituído, no âmbito do Estado de São Paulo, o regime 

de previdência complementar a que se refere o artigo 40, §§ 14 e 15, da 

Constituição Federal. 
§ 1º - O regime de previdência complementar de que trata o “caput” 

deste artigo, de caráter facultativo, aplica-se aos que ingressarem no 

serviço público estadual a partir da data da publicação desta lei, e 

abrange: 

1 - os titulares de cargos efetivos, assim considerados os servidores cujas 

atribuições, deveres e responsabilidades específicas estejam definidas 

em estatutos ou normas estatutárias e que tenham sido aprovados por 

meio de concurso público de provas ou de provas e títulos ou de provas 

de seleção equivalentes; 

2 - os titulares de cargos vitalícios ou efetivos da Administração direta, 

suas autarquias e fundações, da Assembleia Legislativa, do Tribunal 

de Contas e seus Conselheiros, das Universidades, do Poder Judiciário 

e seus membros, do Ministério Público e seus membros, da Defensoria 

Pública e seus membros; 

3 - os servidores ocupantes, exclusivamente, de cargo em comissão 

declarado em lei de livre nomeação e exoneração, bem como de outro 

cargo temporário ou de emprego junto à Administração direta, suas 

autarquias e fundações, à Assembleia Legislativa, ao Tribunal de 

Contas, às Universidades, ao Poder Judiciário, ao Ministério Público, à 

Defensoria Pública e à Polícia Militar. 

§ 2º - O regime de previdência complementar poderá também ser ofere-

cido aos Deputados da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, 

desde que não integrem outro regime próprio de previdência pública de 

qualquer ente da federação. 
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§ 3º - O regime de previdência complementar poderá ser oferecido 

também para os servidores titulares de cargos efetivos, servidores ocu-

pantes, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, bem como de outro cargo temporário ou de 

emprego dos municípios do Estado de São Paulo, suas autarquias e 

fundações, desde que, autorizados por lei municipal, tenham firmado 

convênio de adesão e aderido a plano de benefícios previdenciários 

complementares administrados pela Fundação de Previdência Com-

plementar do Estado de São Paulo - SP-PREVCOM. 

§ 4º - A integração ao regime de previdência complementar depende de 

adesão, mediante prévia e expressa opção do interessado por plano de 

benefícios instituído nos termos desta lei. 

8.2 Aspectos relevantes

Aspectos a serem observados quando da implementação do RPC, segundo a 

Constituição Federal/88:

•	 fica assegurado ao participante de planos de benefícios de entidades de pre-

vidência complementar o pleno acesso às informações relativas à gestão de 

seus respectivos planos (§ 1º, art. 202 da CF); 

•	 as contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais 

previstas nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades 

de previdência privada não integram o contrato de trabalho dos participan-

tes, assim como, à exceção dos benefícios concedidos, não integram a remu-

neração dos participantes (§ 2º, art. 202 da CF); e

•	 é vedado o aporte de recursos à entidade de previdência privada pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, empresas 

públicas, sociedades de economia mista e outras entidades públicas, salvo 

na qualidade de patrocinador, situação na qual, em hipótese alguma, sua 

contribuição normal poderá exceder a do segurado (§ 3º, art. 202 da CF).

9.  Regime Próprio de Previdência Social dos 
Servidores Públicos e dos Militares – RPPS

Entende-se por regime próprio de previdência social o que assegura pelo menos 

aposentadoria e pensão por morte ao servidor público, titular de cargo efetivo,.
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A instituição do RPPS está prevista no parágrafo único do art. 149 da CF, que 

assim dispõe:

Art. 149
(...)

Parágrafo 1º: Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão 

contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício 

destes, do Regime Previdenciário do art. 40, cuja alíquota não será infe-

rior a contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União.

A Lei nº 9.717/98 e alterações subsequentes estabelece, ainda, regras gerais para 

criação, organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social 

dos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 

militares dos Estados e do Distrito Federal.

10. Criação, organização e funcionamento

FUNDAMENTO LEGAL:
Constituição Federal - inc. XIX, art. 37 e art. 249

Lei nº 9.717/98 - inc. IX, art. 6º

Portaria MPS nº 402/08 e alterações

Orientação Normativa SPS nº 02/09, alterada pelas Orientações Nor-

mativas SPS nº 03/09 e SPPS nº 01/14

A constituição da Entidade ou Fundo de Previdência se fará mediante lei.

A lei faculta aos entes estatais a constituição de regime próprio na forma de 

fundo integrado de bens, direitos e ativos com finalidade previdenciária.

10.1 Critérios para a sua organização

FUNDAMENTO LEGAL:
LRF - art. 69

Lei nº 9.717/98 - arts. 1º e 6º

Portaria MPS nº 402/08 e alterações

Portaria MPS nº 519/11 e alterações

Portaria MPS n°170/12

Orientação Normativa SPS nº 02/09, alterada pelas Orientações Nor-

mativas SPS nº 03/09 e SPPS nº 01/14
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O RPPS deverá basear-se em normas gerais de contabilidade e atuária, de forma 
a garantir seu equilíbrio financeiro e atuarial, observados os seguintes critérios:

•	 avaliação atuarial inicial e em cada exercício financeiro;
•	 aplicação de recursos, conforme estabelecido pelo Conselho Monetário 

Nacional e MPS;
•	 contribuições dos entes estatais instituidores e do pessoal civil e militar, ativo 

e inativo e pensionistas;
•	 utilização das contribuições dos entes estatais e dos servidores somente para 

pagamento de benefícios previdenciários e despesas administrativas;
•	 cobertura exclusiva a servidores titulares de cargos efetivos;
•	 vedação do pagamento de benefícios, mediante convênios ou consórcios 

entre Estados, entre Estados e Municípios e entre Municípios;
•	 pleno acesso dos segurados às informações relativas à gestão do regime;
•	 participação de representantes dos segurados;
•	 registro contábil individualizado das contribuições de cada servidor e dos 

entes estatais;
•	 identificação e consolidação em demonstrativos financeiros e orçamentários 

de todas as despesas com pessoal inativo civil, militar e pensionistas, bem 
como dos encargos incidentes sobre os proventos e pensões pagos;

•	 vedação de uso dos recursos em empréstimos de qualquer natureza;
•	 avaliação de bens, direitos e ativos de qualquer natureza em conformidade 

com a Lei nº 4.320/64;
•	 estabelecimento de limites para despesas administrativas;
•	 sujeição às inspeções e auditorias de natureza atuarial, contábil, financeira, 

orçamentária e patrimonial dos órgãos de controle interno e externo; e
•	 vedação da existência de mais de um regime próprio de previdência social 

dos servidores públicos e de mais de uma unidade gestora dos respectivos 
RPPS em cada ente estatal, salvo disposição em contrário da Constituição.

No caso do RPPS ser criado como fundo especial, deverá observar ainda:
•	 existência de conta do fundo distinta da conta tesouro da unidade federativa; e
•	 constituição e extinção do fundo mediante lei.

10.2 Cálculo Atuarial

FUNDAMENTO LEGAL:
Lei nº 9.717/98 - inc. I, art. 1º
Portaria MPS nº 403/08 e alterações
Portaria MPS nº 746/11
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A legislação em vigor determina avaliação atuarial inicial, bem como em 
cada exercício financeiro, no intento de organizar e revisar o plano de custeio e 

benefícios.

Essa avaliação requer estudos estatísticos por parte do atuário que estabelece, 

em conjunto com a unidade gestora do RPPS e o ente federativo, as hipóteses 

demográficas, econômicas e financeiras adequadas à massa de segurados, levando-

-se em consideração variáveis tais como:

•	 valor dos benefícios, tanto concedidos quanto a conceder;

•	 base cadastral com todos os dados dos servidores ativos, inativos e pensio-

nistas e seus dependentes;

•	 taxa de juros de mercado;

•	 indexadores inflacionários;

•	 índice médio de evolução salarial;

•	 tábua de sobrevivência conforme índices de mortalidade;

•	 tábuas representativas de invalidez por acidentes; e 

•	 despesas de administração dos planos de previdência.

A partir dessa avaliação, estabelecem-se as necessidades financeiras para 

suportar os benefícios previdenciários para que esse regime alcance seu equilíbrio 

financeiro e atuarial. Para tanto, as metas atuariais propostas deve ser atendidas, 

quer no tocante às receitas de contribuições ou aportes, quer na rentabilidade de 

seu patrimônio.

Finalmente, no que se refere à responsabilidade do atuário, esta recai sobre a ela-

boração das Notas Técnicas, Avaliação Atuarial, Plano de Custeio e Parecer Atuarial. 

Importante ressaltar que o Atuário deverá estar regularmente inscrito no Insti-

tuto Brasileiro de Atuária - IBA.

A fiscalização do TCESP verificará se as hipóteses eleitas na avaliação atuarial 

estão em conformidade ao conjunto da massa de segurados e se as propostas apre-

sentadas pelo atuário visando ao equacionamento do déficit atuarial foram ou estão 

sendo implementadas pelo regime próprio.

10.2.1 Segregação da massa

A Portaria MPS nº 403/08 e alterações estabeleceram normas aplicáveis às ava-

liações e reavaliações atuariais dos RPPS e definiram parâmetros para a segregação 

da massa dos segurados com objetivo de equacionamento do déficit atuarial.

Segregação da massa é uma separação dos segurados do RPPS em dois grupos 

distintos, a partir da definição de uma data de corte, sendo um grupo intitulado de 

Plano Financeiro e o outro de Plano Previdenciário.
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A segregação da massa será considerada implementada a partir do estabele-

cimento em lei pelo ente federativo, acompanhado pela separação orçamentária, 

financeira e contábil dos recursos e obrigações correspondentes a cada grupo.
O Plano Financeiro é um sistema estruturado somente no caso de segregação 

da massa, segundo conceito do regime financeiro de Repartição Simples, onde 

as contribuições a serem pagas pelo ente federativo e pelos segurados vincula-

dos (servidores ativos, inativos e pensionistas) são fixadas visando tão somente 

o equilibrio financeiro, sem objetivo de acumulação de recursos. As insuficiên-

cias são aportadas pelo ente federativo, sendo admitida a constituição de Fundo 

Financeiro. 

Os repasses efetuados pelos entes como aportes deverão ser contabilizados 

como interferência financeira, não se caracterizando como despesas de pessoal.

Importante ressaltar que o plano de amortização do déficit atuarial deve consi-

derar a capacidade financeira e orçamentária dos entes federativos na fixação dos 

aportes. Caso tal não ocorra haverá comprometimento da capacidade de investi-

mento do ente no atendimento às necessidades da população.

No momento atual, em razão de quedas de arrecadação, os Planos Financeiros 

estão onerando significativamente os cofres públicos, porém a reversão da segrega-

ção de massas só poderá ser realizada com autorização do Ministério da Previdên-

cia Social.

O Plano Previdenciário é um sistema estruturado com a finalidade de acumu-

lação de recursos para pagamento dos compromissos definidos no plano de bene-

fícios do RPPS, sendo o seu plano de custeio calculado atuarialmente segundo con-

ceitos dos regimes financeiros de Capitalização, Repartição de Capitais de Cober-

tura e Repartição Simples, e em conformidade com as regras dispostas na Portaria 

MPS nº 403/08 e alterações. 

Regime Financeiro de Capitalização

O Regime de Capitalização tem como característica principal o pressuposto de 

que o próprio trabalhador, durante a sua fase laborativa, gere o montante de recur-

sos necessários para suportar o Custo Total do seu benefício previdenciário, consi-

deradas, para tal objetivo, as receitas de contribuição oriundas do próprio servidor, 

do ente federativo e outras espécies de aporte.

Os fatores que mais impactam o Regime de Capitalização são as alterações das 

taxas de juros e da expectativa de vida da sociedade.

São utilizados para os benefícios programáveis: Aposentadoria por Tempo de 

Contribuição, Idade e Compulsória, atendendo a massa de segurados que ingressa-

rem no serviço público a partir da “data de corte” fixada em lei. 
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Regime Financeiro de Repartição Simples 

No Regime Financeiro de Repartição Simples faz-se o cálculo das contribuições 
necessárias e suficientes para atender apenas e tão somente ao pagamento das par-
celas dos benefícios em um determinado exercício. Portanto, esse regime não prevê 
a formação de reservas.

Deverá ser aplicado para a massa de segurados que ingressaram no serviço 
público até a “data de corte” fixada em lei, onde as despesas previstas apresentem 
estabilidade, devidamente demonstradas nas avaliações atuariais anuais.

Regime Financeiro de Repartição de Capitais de Cobertura

É o Regime em que as contribuições estabelecidas para o ente federativo, ser-
vidores ativos e inativos e pensionistas, em um determinado exercício, sejam sufi-
cientes para a constituição das reservas matemáticas dos benefícios iniciados por 
eventos que ocorram nesse mesmo exercício, admitindo-se a constituição de fundo 
previdencial para oscilação de risco.

Será utilizado para o financiamento dos benefícios de risco de aposentadoria 
por invalidez e pensão por morte.

10.2.2 Base cadastral

A Portaria MPS Nº 403/08 dedicou toda uma seção para normatizar a base 
cadastral, que deve expressar a real condição funcional dos segurados e suas carac-
terísticas, devendo ser elaborada pelo RPPS com vistas a embasar o cálculo atuarial.

Caso essas informações estejam incompletas ou incorretas, todo o trabalho 
de elaboração da avaliação atuarial pode se tornar sem utilidade, tanto para o 
regime próprio quanto para o órgão de fiscalização, pois essa avaliação é informa-
ção essencial de planejamento, visto que tem o objetivo de mensurar as obriga-
ções futuras do regime.

Sem a apuração consistente dessas obrigações, o gestor não poderá estabelecer 
parâmetros confiáveis para o estabelecimento de quais recursos serão necessários 
para fazer frente às obrigações advindas dos benefícios a serem concedidos. 

Em contrapartida, quanto mais a base cadastral expressar a real condição dos 
servidores e suas características, mais merecedores de crédito serão os resultados 
do cálculo atuarial.

Pelo exposto, consideramos que a manutenção de banco de dados atualizado e 
completo por parte do RPPS deve ser ponto de atenção na fiscalização do Tribunal 
de Contas.

Reproduzimos, a seguir, o texto da Portaria MPS Nº 403/08, onde é tratado espe-
cificamente o tema, lembrando que o mesmo é abordado em outros artigos e incisos 
que estabelecem parâmetros técnicos para avaliação atuarial:
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Seção IV - Da Base Cadastral

Art. 12. A avaliação atuarial deverá contemplar os dados de todos os servi-
dores ativos e inativos e pensionistas, e seus respectivos dependentes, vincu-
lados ao RPPS, de todos os poderes, entidades e órgãos do ente federativo.

Art. 13. O Parecer Atuarial deverá conter, de forma expressa, a avalia-
ção da qualidade da base cadastral, destacando a sua atualização, 
amplitude e consistência.

§ 1º Caso a base cadastral dos segurados esteja incompleta ou inconsis-
tente, o Parecer Atuarial deverá dispor sobre o impacto em relação ao 
resultado apurado, devendo ser adotadas, pelo ente federativo, provi-
dências para a sua adequação até a próxima avaliação atuarial.
§ 2º Inexistindo na base cadastral informações sobre o tempo de con-
tribuição efetivo para fins de aposentadoria, será considerada a dife-
rença apurada entre a idade atual do segurado e a idade estimada de 
ingresso no mercado de trabalho, desde que tecnicamente justificada no 
Parecer Atuarial, respeitado o limite mínimo de dezoito anos.
§ 3º Na falta ou inconsistência de dados cadastrais dos dependen-
tes, deverá ser estimada a composição do grupo familiar para fins de 
cálculo do compromisso gerado pela morte do servidor ativo ou inativo, 
esclarecendo-se, no Parecer Atuarial, os critérios utilizados, sempre 
numa perspectiva conservadora quanto aos impactos na diminuição 
das obrigações do RPPS.

Art. 14. As reavaliações atuariais, e os respectivos DRAA, deverão ter como 
data da avaliação o último dia do exercício anterior ao da exigência de 
sua apresentação, e serão elaboradas com dados cadastrais posicionados 
entre os meses de julho a dezembro do exercício anterior ao da exigência 
de sua apresentação. (redação atual dada pela Portaria MPS nº 21/2013)

Art. 15. Os documentos, bancos de dados e informações que deram 
suporte à avaliação e reavaliações atuariais deverão permanecer 
arquivados na unidade gestora do RPPS, podendo ser solicitados pela 
SPS a qualquer tempo.

10.3 A contabilidade e as demonstrações financeiras

FUNDAMENTO LEGAL:
Lei Complementar 101/00 - incisos I e IV, art. 50
Lei nº 4.320/64
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Lei  nº 9.717/98 - art. 1º
Portaria MPS nº 746/11
Portaria MPS nº 402/08 e alterações
Portaria MPS nº 509/13 – PCASP Estendido
Orientação Normativa SPS nº 02/09, alterada pelas Orientações Nor-
mativas SPS nº 03/09 e SPPS nº 01/14

A escrituração contábil observará as normas gerais de contabilidade, previstas 
na Lei nº 4.320/64, aplicando-se as normas de escrituração estabelecidas pela Por-
taria MPS nº 509/13 devendo:

•	 a escrituração contábil do RPPS, ainda que em extinção, ser distinta da 
mantida pelo ente federativo; 

•	 a escrituração deverá incluir todas as operações que envolvam direta ou 
indiretamente a responsabilidade do RPPS e que modifiquem ou possam vir 
a modificar seu patrimônio;

•	 a escrituração obedecerá aos princípios e legislação aplicada à contabilidade 
pública, especialmente à Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e ao disposto 
na Portaria MPS nº 509, de 2013 – PCASP Estendido;

•	 o exercício contábil terá a duração de um ano civil.

10.4 Aplicação dos recursos

FUNDAMENTO LEGAL:
Lei Complementar 101/00 - §§ 1º e 2º, art. 43
Lei nº 9.717/98 - inc. IV, art. 6º
Portaria MPS n°170/12
Portaria MPS n° 519/11 e alterações
Portaria MPS n°402/08 e alterações
Portaria MPS n° 204/08 e alterações
Resolução da CMN nº 3922/10, alterada pela Resolução CMN nº 
4392/14

A aplicação dos recursos dos RPPS consiste em um dos pilares do sistema previ-
denciário dos servidores públicos hoje adotado.

A correta gestão desses recursos, aliando rentabilidade e segurança, garantirá 
a cobertura dos benefícios concedidos e a conceder pelo regime ao longo de sua 
existência.

Daí decorre a necessidade dos gestores previdenciários de elaborarem políticas 
anuais de investimentos e submetê-las aos representantes dos segurados, de reali-
zarem processos seletivos na contratação de entidades para gerenciar os recursos 
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previdenciários, considerando a solidez patrimonial da entidade e a compatibili-
dade desta solidez patrimonial com o volume de recursos a serem aplicados, assim 
como demonstrar experiência positiva no exercício da atividade de administração 
de recursos de terceiros, conforme determina a legislação.

Devem os gestores ainda exigir da entidade, mediante contrato, com periodici-
dade mínima mensal, relatório detalhado contendo informações sobre a rentabili-
dade e risco das aplicações.

Os relatórios da política anual de investimentos, suas revisões e a documenta-
ção que os fundamenta, bem como as aprovações exigidas, deverão permanecer à 
disposição dos órgãos de acompanhamento, supervisão e controle pelo prazo de 10 
(dez) anos.

Pelo exposto, a gestão dos investimentos dos RPPS e sua adequação às normas 
legais será ponto de atenção nos relatórios de fiscalização do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo.

Alocação dos Recursos

Pela relevância da matéria, o MPS e o CMN estabeleceram normas rigorosas 
para as aplicações de recursos financeiros dos RPPS.

É obrigatória a comprovação da política anual de investimentos mediante o 
envio à Secretaria de Políticas de Previdência Social – SPPS do Demonstrativo da 
Política de Investimentos – DPIN e do Demonstrativo das Aplicações e Investimen-
tos dos Recursos – DAIR, conforme disponibilizado no endereço eletrônico do MPS 
na internet.

Passou a ser obrigatória a existência de Comitê de Investimentos dos recursos 
dos RPPS, como órgão auxiliar nas definições e execução da política de investi-
mentos, bem como a inscrição do fundo com finalidade previdenciária do RPPS no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), mesmo que esteja vinculado à Admi-
nistração Pública, estabelecendo a necessidade de personalidade jurídica para 
todos os regimes próprios.

Os responsáveis pela gestão dos recursos de RPPS com patrimônio superior a R$ 
5 milhões precisam ser portadores de certificação emitida por entidade autônoma 
de reconhecida capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais, 
cujo conteúdo deve abranger, no mínimo, o contido no anexo da Portaria nº 519/11.

Seleção de Instituição Financeira

O RPPS poderá optar por gestão própria de seus recursos ou selecionar insti-
tuição financeira por entidades credenciadas (instituições financeiras ou outras 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central de Brasil e pela Comissão de Valores 
Mobiliários). 
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A Portaria MPS n° 519/11 estabeleceu as diretrizes para a contratação de enti-
dade financeira para administração dos recursos dos RPPS, como segue:

Art. 3º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão 
observar na gestão dos recursos de seus RPPS as seguintes obrigações, 
além daquelas previstas na Resolução do CMN que dispõe sobre a apli-
cação dos recursos dos RPPS:

I - na gestão por entidade autorizada e credenciada, realizar processo 
seletivo e submetê-lo à instância superior de deliberação, tendo como 
critérios, no mínimo, a solidez patrimonial da entidade, a compatibili-
dade desta com o volume de recursos e a experiência positiva no exercí-
cio da atividade de administração de recursos de terceiros;  
II - exigir da entidade autorizada e credenciada, mediante contrato, no 
mínimo mensalmente, relatório detalhado contendo informações sobre 
a rentabilidade e risco das aplicações;
III - realizar avaliação do desempenho das aplicações efetuadas por 
entidade autorizada e credenciada, no mínimo semestralmente, ado-
tando, de imediato, medidas cabíveis no caso da constatação de perfor-
mance insatisfatória;
IV - zelar pela promoção de elevados padrões éticos na condução das 
operações relativas às aplicações dos recursos operados pelo RPPS, bem 
como pela eficiência dos procedimentos técnicos, operacionais e de con-
trole das aplicações;
V - elaborar relatórios detalhados, no mínimo, trimestralmente, sobre a 
rentabilidade, os riscos das diversas modalidades de operações realiza-
das nas aplicações dos recursos do RPPS e a aderência à política anual 
de investimentos e suas revisões e submetê-los às instâncias superiores 
de deliberação e controle;
VI - assegurar-se do desempenho positivo de qualquer entidade que 
mantiver relação de prestação de serviços e ou consultoria nas opera-
ções de aplicação dos recursos do RPPS e da regularidade do registro 
na Comissão de Valores Mobiliários - CVM; (redação atual dada pela 
Portaria MPS nº 440/13)
VII - condicionar, mediante termo específico, o pagamento de taxa de 
performance na aplicação dos recursos do RPPS em cotas de fundos de 
investimento, ou por meio de carteiras administradas, ao atendimento, 
além da regulamentação emanada dos órgãos competentes, especial-
mente da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, no mínimo, dos 
seguintes critérios:
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a) que o pagamento tenha a periodicidade mínima semestral ou que 
seja feito no resgate da aplicação; 
b) que o resultado da aplicação da carteira ou do fundo de investi-
mento supere a valorização do índice de referência;
c) que a cobrança seja feita somente depois da dedução das despesas 
decorrentes da aplicação dos recursos, inclusive da taxa de adminis-
tração; e
d) que o parâmetro de referência seja compatível com a política de 
investimento do fundo e com os títulos que efetivamente o componha.
VIII - disponibilizar aos seus segurados e pensionistas:
a) a política anual de investimentos e suas revisões, no prazo de até 
trinta dias, a partir da data de sua aprovação;
b) as informações contidas nos formulários APR - Autorização de Apli-
cação e Resgate, no prazo de até trinta dias, contados da respectiva 
aplicação ou resgate;
c) a composição da carteira de investimentos do RPPS, no prazo de até 
trinta dias após o encerramento do mês;
d) os procedimentos de seleção das eventuais entidades autorizadas e 
credenciadas;
e) as informações relativas ao processo de credenciamento de institui-
ções para receber as aplicações dos recursos do RPPS;
f) relação das entidades credenciadas para atuar com o RPPS e respec-
tiva data de atualização do credenciamento;
g) as datas e locais das reuniões dos órgãos de deliberação colegiada e 
do Comitê de Investimentos;
h) os relatórios de que trata o inciso V deste artigo. (redação atual dada 
pela Portaria MPS nº 440/13)
IX - na gestão própria, antes da realização de qualquer operação, asse-
gurar que as instituições escolhidas para receber as aplicações tenham 
sido objeto de prévio credenciamento. (redação atual dada pela Porta-
ria MPS nº 440/13)
§ 1º Para o credenciamento referido no inciso IX deste artigo deverão 
ser observados, e formalmente atestados pelo representante legal do 
RPPS, no mínimo: (redação atual dada pela Portaria MPS nº 440/13)
a) atos de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
Banco Central do Brasil ou Comissão de Valores Mobiliários ou órgão 
competente;
b) observação de elevado padrão ético de conduta nas operações rea-
lizadas no mercado financeiro e ausência de restrições que, a critério 
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do Banco Central do Brasil, da Comissão de Valores Mobiliários ou de 
outros órgãos competentes desaconselhem um relacionamento seguro. 
c) regularidade fiscal e previdenciária. (Incluído pela Portaria MPS nº  

440/13):

§ 2º Quando se tratar de fundos de investimento: (redação atual dada 

pela Portaria MPS nº 440/13)

I - O previsto no § 1º do inciso IX deste artigo recairá também sobre 
a figura do gestor e do administrador do fundo, contemplando, no 
mínimo:
a) a análise do histórico e experiência de atuação do gestor e do admi-
nistrador do fundo de investimento e de seus controladores;
b) a análise quanto ao volume de recursos sob sua gestão e administra-
ção, bem como quanto a qualificação do corpo técnico e segregação de 
atividades;
c) a avaliação da aderência da rentabilidade aos indicadores de 
desempenho e riscos assumidos pelos fundos de investimentos sob sua 
gestão e administração, no período mínimo de dois anos anteriores ao 
credenciamento.
II - Deverá ser realizada a análise e registro do distribuidor, instituição 
integrante do sistema de distribuição ou agente autônomo de investi-
mento, certificando-se sobre o contrato para distribuição e mediação 
do produto ofertado e a regularidade com a Comissão de Valores Mobi-
liários - CVM.

§ 3º A análise dos quesitos verificados nos processos de credenciamento 
deverá ser atualizada a cada seis meses. (Incluído pela Portaria MPS 

nº 440/13)

§ 4º As aplicações que apresentem prazos para desinvestimento, inclu-
sive prazos de carência e para conversão de cotas de fundos de investi-
mentos, deverão ser precedidas de atestado do responsável legal pelo 
RPPS, evidenciando a sua compatibilidade com as obrigações presen-
tes e futuras do regime. (Incluído pela Portaria MPS nº 440/13)

§ 5º Para fins desta Portaria entende-se por: (Incluído pela Portaria 

MPS nº 440/13)

I - Gestão por entidade autorizada e credenciada:
quando o RPPS realiza a execução da política de investimentos de sua 
carteira por intermédio de entidade contratada para essa finalidade, 
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cabendo a esta as decisões sobre as alocações dos recursos, respeitados 
os parâmetros da legislação. 
II - Gestão própria: quando o RPPS realiza diretamente a execução da 
política de investimentos de sua carteira, decidindo sobre as alocações 
dos recursos, respeitados os parâmetros da legislação.” (NR)

§ 6º As aplicações do RPPS, dentro dos limites previstos na Resolução 
do CMN, em cotas de fundos de investimento, cujas políticas de investi-
mento assumam o compromisso de buscar o retorno de qualquer índice 
ou subíndice praticado pelo mercado, sujeitam-se à demonstração, por 
parte do responsável pela gestão dos recursos do RPPS, que a carteira 
de investimento desses fundos seja aderente ao compromisso estabele-
cido. (Incluído pela Portaria MPS nº 65/14)

§ 7º As aplicações do RPPS em fundos de investimento cujas carteiras 
sejam representadas, exclusivamente ou não, por cotas de outros fundos 
de investimento sujeitam-se à demonstração, por parte do responsável 
pela gestão dos recursos do RPPS, da manutenção, por estes fundos, das 
mesmas composições, limites e garantias exigidos pela Resolução do 
CMN para os fundos de investimento em que foram aplicados direta-
mente os recursos do RPPS (Incluído pela Portaria MPS nº 65/14)

Art. 3º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão 
comprovar à SPPS que seus RPPS mantêm Comitê de Investimentos, 
participante do processo decisório quanto à formulação e execução da 
política de investimentos. (redação atual dada pela Portaria MPS nº 
440/13)
§ 1º A estrutura, composição e funcionamento do Comitê de Investi-
mentos previsto no caput, será estabelecida em ato normativo pelo ente 
federativo, devendo atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:
a) que seus membros mantenham vínculo com o ente federativo ou com 
o RPPS, na qualidade de servidor titular de cargo efetivo ou de livre 
nomeação e exoneração;
b) previsão de periodicidade das reuniões ordinárias e forma de convo-
cação de extraordinárias; 
c) previsão de acessibilidade às informações relativas aos processos de 
investimento e desinvestimento de recursos do RPPS;
d) exigência de as deliberações e decisões serem registradas em atas;
e) previsão de composição e forma de representatividade, sendo exigí-
vel a certificação de que trata o art. 2º desta Portaria, para a maioria 
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dos seus membros até 31 de julho de 2014. (NR) (redação atual dada 
pela Portaria MPS nº 440/13)

§ 2º A implantação do Comitê de Investimentos previsto no caput será 
exigida após decorridos 180 (cento e oitenta dias) da publicação desta 
portaria, sendo facultativa para os RPPS cujos recursos não atingirem 
o limite definido no art. 6º, enquanto mantida essa condição. 

Art. 3º-B As aplicações ou resgates dos recursos dos RPPS deverão 
ser acompanhadas do formulário APR - Autorização de Aplicação e 
Resgate, conforme modelo e instruções de preenchimento disponibiliza-
dos no endereço eletrônico do MPS na rede mundial de computadores 
internet (http://www.previdencia.gov.br/).
Parágrafo único. A utilização do formulário APR mencionado no caput 
será exigida após decorridos 60 (sessenta) dias da publicação desta 
Portaria. 

Art. 4º É vedado o pagamento de taxa de performance quando o resul-
tado do valor da aplicação for inferior ao seu valor nominal inicial ou 
ao valor na data da última cobrança.

Art. 5º A documentação comprobatória do cumprimento das obriga-
ções de que trata esta Portaria e a Resolução do CMN dispondo sobre as 
aplicações dos recursos dos RPPS deverá permanecer à disposição dos 
órgãos de supervisão competentes.

Resolução da CMN nº 3922/10

As Entidades ou Fundos de Previdência, quando da aplicação de seus recursos, 
observarão o disposto na Resolução CMN nº 3922/10, alterada pela Resolução CMN 
nº 4392/14, tal qual segue:

Observadas as limitações e condições estabelecidas na Resolução CMN 
3.922/10, os recursos dos regimes próprios de previdência social devem ser aloca-
dos nos seguintes segmentos de aplicação:

•	 renda fixa; 
•	 renda variável; e 
•	 imóveis. 

São considerados recursos dos RPPS: 
•	 as disponibilidades oriundas das receitas correntes e de capital; 
•	 os demais ingressos financeiros auferidos pelo regime próprio de previdên-

cia social; 
•	 as aplicações financeiras; 
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•	 os títulos e os valores mobiliários;

•	 os ativos vinculados por lei ao regime próprio de previdência social; e 

•	 demais bens, direitos e ativos com finalidade previdenciária do regime 

próprio de previdência social.

De acordo com o Parágrafo Único do artigo 8° da Resolução CMN nº 3.922/10, 

as aplicações no segmento de renda variável dos RPPS, cumulativamente, limitar-

-se-ão a 30% (trinta por cento) da totalidade das aplicações dos recursos do Regime 

Próprio de Previdência Social e aos limites de concentração por emissor conforme 

regulamentação editada pela Comissão de Valores Mobiliários.

Segmento de Imóveis

As aplicações no segmento de imóveis serão efetuadas exclusivamente com os 

imóveis vinculados por lei ao regime próprio de previdência social. 

Os imóveis de que trata o caput poderão ser utilizados para a aquisição de cotas 

de fundos de investimento imobiliário, cujas cotas sejam negociadas em ambiente 

de bolsa de valores.

Das vedações

Nos termos do artigo 23 da Resolução CMN nº 3922 de 25 de novembro de 2010, 

alterado pela Resolução CMN nº 4392 de 19 de dezembro de 2014, é vedado aos 

Regimes Próprios de Previdência Social: 

•	 aplicar recursos na aquisição de cotas de fundo de investimento cuja atuação 

em mercados de derivativos gere exposição superior a uma vez o respectivo 

patrimônio líquido; 

•	 aplicar recursos na aquisição de cotas de fundo de investimento cujas car-

teiras contenham títulos que ente federativo figure como devedor ou preste 

fiança, aval, aceite ou coobrigação sob qualquer outra forma; 

•	 aplicar recursos na aquisição de cotas de fundo de investimento em direitos 

creditórios não padronizados; 

•	 praticar as operações denominadas day-trade, assim consideradas aquelas 

iniciadas e encerradas no mesmo dia, independentemente de o regime 

próprio possuir estoque ou posição anterior do mesmo ativo, quando se 

tratar de negociações de títulos públicos federais realizadas diretamente 

pelo Regime Próprio de Previdência Social; 

•	 atuar em modalidades operacionais ou negociar com duplicatas, títulos de 

crédito ou outros ativos que não os previstos nesta Resolução; e

•	 negociar cotas de fundos de índice em mercado de balcão.
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11. Pró-Gestão

FUNDAMENTO LEGAL:
Portaria MPS n°185/15
Portaria do MPS n°300/15

PRÓ-GESTÃO RPPS: Programa de Certificação Institucional e Modernização da 
Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios.

OBJETIVO: Incentivar os Regimes Próprios de Previdência Social a adotarem 
melhores práticas de gestão previdenciária, que proporcionem maior controle dos 
seus ativos e passivos e mais transparência no relacionamento com os segurados e 
a sociedade.

ADESÃO: Facultativa.

SOLICITANTES: Representantes legais do Ente Federativo e da Unidade Gestora 
do RPPS.

VALIDADE DA CERTIFICAÇÃO: 03 (três) anos.

DIMENSÕES: Controles Internos, Governança Corporativa e Educação 
Previdenciária.

NÍVEIS DE ADERÊNCIA: 04 (quatro) níveis.

REQUISITO MÍNIMO: Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP válido.

AVALIAÇÃO DAS AÇÕES: Entidades certificadoras credenciadas pelo Ministé-
rio da Previdência Social – MPS:

•	 Possibilidade de consulta pública ou audiência pública para definição dos 
parâmetros a serem observados para avaliação e habilitação das entidades 
certificadoras. 

REGULAMENTAÇÃO:
•	 Portaria do Ministério da Previdência Social (Portaria MPS 185, 14/5/2015); e
•	 Manual do Pró-Gestão RPPS, editado pela SPPS.

CONAPREV: 
•	 Participou do processo de elaboração do modelo de certificação;
•	 Por meio da Resolução CONAPREV nº 01/2015, de 06/03/2015, manifestou 

seu apoio à instituição do Pró-Gestão RPPS, a intenção de colaborar e apoiar 
na sua implantação, e referendou a proposta de Portaria do Ministério da 
Previdência Social.

INVESTIDOR QUALIFICADO / PROFISSIONAL: A Certificação Institucional 
consiste em um dos requisitos obrigatórios para obter conceito de Investidor Quali-
ficado (Portaria do MPS n°300, de 03/07/2015).  
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12. Participantes do Regime Próprio

FUNDAMENTO LEGAL:
Constituição Federal

Lei nº 9.717/98

Portaria MPS nº 402/08 e alterações

Orientação Normativa SPS nº 02/09, alterada pelas Orientações Nor-

mativas SPS nº 03/09 e SPPS nº 01/14

São participantes do regime próprio somente os servidores públicos titulares de 

cargo efetivo, o servidor inativo e seus dependentes.

O servidor titular de cargo efetivo amparado pelo regime próprio e nomeado 

para cargo em comissão continua vinculado exclusivamente a esse, que poderá, 

se previsto em lei, prever inclusão de parcelas pagas em decorrência de função de 

confiança ou cargo em comissão, mediante opção expressa do servidor. Não são 

devidas contribuições ao RGPS sobre a remuneração correspondente ao cargo 

em comissão do servidor titular de cargo efetivo amparado pelo regime próprio. 

(Orientação Normativa SPS nº 02/09, art. 11, § 3°)

São filiados ao RPPS, desde que expressamente regidos pelo estatuto dos servi-

dores do ente federativo, o servidor estável, abrangido pelo art. 19 do Ato das Dis-

posições Constitucionais Transitórias, e o admitido até 05 de outubro de 1988, que 

não tenha cumprido, naquela data, o tempo previsto para aquisição da estabilidade 

no serviço público (Orientação Normativa SPS nº 02/09, art. 12).

O servidor público titular de cargo efetivo da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios mantém o vínculo ao regime previdenciário adotado 

pelo ente do qual é servidor nas seguintes situações (Orientação Normativa SPS nº 

02/09, art. 13):

I - quando cedido, com ou sem ônus para o cessionário, a órgão ou 
entidade da administração direta ou indireta de quaisquer dos entes 
federativos;
II - quando licenciado;
III - durante o afastamento do cargo efetivo para o exercício de mandato 
eletivo em quaisquer dos entes federativos; e
IV - durante o afastamento do país por cessão ou licenciamento com 
remuneração.

§ 1º O recolhimento das contribuições relativas aos servidores cedidos, 

afastados e licenciados observará ao disposto nos arts. 31 a 35.
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§ 2º O segurado de RPPS, investido de mandato de Vereador, que 
exerça, concomitantemente, o cargo efetivo e o mandato filia-se ao 
RPPS, pelo cargo efetivo, e ao RGPS, pelo mandato eletivo.

13. Situação dos Agentes Políticos

Os exercentes de mandato político são filiados obrigatórios do Regime Geral de 
Previdência Social, desde que não sejam titulares de cargo efetivo e vinculados a 
Regime Próprio de Previdência Social, conforme dispõe o artigo 11 da Lei Federal 
nº 10.887, de 18 de junho de 2004, que adicionou a alínea “j” ao artigo 12 da Lei nº 
8.212 de 24 de julho de 1991.

14. Tipos de Benefícios

Fundamentação legal:
Constituição Federal
Lei nº 9.717/98
Portaria MPS nº 402/08 e alterações
Orientação Normativa SPS nº 02/09 , alterada pelas Orientações Nor-
mativas SPS nº 03/09 e SPPS nº 01/14

Os benefícios concedidos pelo RPPS podem ser, no máximo, os mesmos conce-
didos pelo RGPS, quais sejam:

I - quanto ao servidor:
a) aposentadoria por invalidez;
b) aposentadoria compulsória;
c) aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição;
d) aposentadoria voluntária por idade;
e) aposentadoria especial;
f ) auxílio-doença;
g) salário-família; e
h) salário-maternidade.

II - quanto ao dependente:
a) pensão por morte; e
b) auxílio-reclusão.

15. Concessão de Benefícios e Regras de Transição

Os benefícios de aposentadoria e pensão concedidos ao longo do exercício 
deverão ser comunicados ao Tribunal de Contas para a análise e, se for o caso, 
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registro dos atos concessórios, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição 
Federal. Esta comunicação deverá ser efetuada por intermédio do preenchimento 
das planilhas eletrônicas específicas oferecidas pelo TCESP (atual SisCAAWeb) até 
o dia 31 de janeiro do exercício subsequente à concessão do benefício, nos termos 
das Instruções nº 02/16 deste Tribunal.

As revisões nos benefícios que não alterem fundamento legal do ato concessório, 
como, por exemplo, as revisões de proventos visando à manutenção de seu poder 
aquisitivo, dispensam o procedimento de registro pelo Tribunal de Contas, sendo, 
portanto, desnecessária sua comunicação via Sistema SisCAAWeb, sem prejuízo 
da competência da análise de tais atos em suas atividades fiscalizatórias.

Apresentamos a seguir tabelas com as diversas possibilidades legais para a con-
cessão do benefício de aposentadoria:

Regras Permanentes

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PERMANENTE

(art. 40, § 1º, inciso i, da constituição federal, com redação da ec nº 41/2003)

aplicável aos servidores titulares de cargos efetivos da união, dos estados, do distrito 
federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações.

HOMEM/MULHER

invalidez permanente comum: proventos proporcionais ao tempo de contribuição.

invalidez permanente decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei: proventos integrais.

*Forma de cálculo: aplicação da média aritmética simples das maiores contribuições 
efetuadas a partir de julho/1994.

teto do benefício: remuneração do servidor no cargo efetivo.

reajuste do benefício: dar-se-á nas mesmas datas e com os mesmos índices utilizados 
para o reajuste dos benefícios do rgps, para preservação do valor real.

Obs.: não se aplicou a média aritmética no cálculo dos benefícios concedidos até 
19/02/2004, para os quais considerou-se a última remuneração no cargo efetivo.

*ATENÇÃO: Forma de cálculo de acordo com a EC 70/12 
Aos benefícios de aposentadoria por invalidez permanente do servidor que tenha 
ingressado no serviço público até 31/12/2003, concedidas com fundamento no 
inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição, será observado o disposto na Emenda 
Constitucional 70/2012, ou seja, tem direito a proventos de aposentadoria calcu-
lados com base na remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentado-
ria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos §§ 3º, 8º e 
17 do art. 40 da Constituição Federal.
(nota acrescida ao texto original do MPS em razão das alterações da EC 70/12)
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APOSENTADORIA COMPULSÓRIA

(art. 40, § 1º, inciso ii, da constituição federal, com redação da ec nº 88/2015)

aplicável aos servidores titulares de cargos efetivos da união, dos estados, do distrito 
federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações.

HOMEM/MULHER

compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 70 (setenta) 
anos de idade ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei complementar.

forma de cálculo: aplicação da média aritmética simples das maiores contribuições 
efetuadas a partir de julho/1994.

teto do benefício: remuneração do servidor no cargo efetivo.

reajuste do benefício: dar-se-á nas mesmas datas e com os mesmos índices utilizados 
para o reajuste dos benefícios do rgps, para preservação do valor real.

Obs.: não se aplicou a média aritmética no cálculo dos benefícios concedidos até 
19/02/2004, para os quais considerou-se a última remuneração no cargo efetivo.

APOSENTADORIAS VOLUNTÁRIAS

(art. 40, § 1º, inciso iii, alíneas “a” e “b” da constituição federal,  
com redação da ec nº 41/2003)

aplicáveis aos servidores titulares de cargos efetivos da união dos estados, dos 
estados, do distrito federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 

que ingressaram no serviço público a partir de 01/01/2004, ou àqueles que não 
optaram pelas regras dos art. 2º e 6º da ec 41/03 ou do art. 3º da ec 47/04.

POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

(art. 40, § 1º, inciso iii, “a” da cf, com redação da ec nº 41/2003)

HOMEM

Professor (*) Demais Servidores

tempo de contribuição: 10950 dias  
(30 anos)

tempo no serviço público: 3650 dias  
(10 anos)

tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)
idade mínima: 55 anos

tempo de contribuição: 12775 dias  
(35 anos)

tempo no serviço público: 3650 dias  
(10 anos)

tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)

idade mínima: 60 anos

forma de cálculo: aplicação da média 
aritmética simples das maiores contribuições 
efetuadas a partir de julho/1994.

forma de cálculo: aplicação da média 
aritmética simples das maiores contribuições 
efetuadas a partir de julho/1994.

teto do benefício: remuneração do servidor 
no cargo efetivo.

teto do benefício: remuneração do servidor 
no cargo efetivo.
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HOMEM

reajuste do benefício: dar-se-á nas mesmas 
datas e com os mesmos índices utilizados 
para o reajuste dos benefícios do rgps, 
para preservação do valor real.

reajuste do benefício: dar-se-á nas mesmas 
datas e com os mesmos índices utilizados 
para o reajuste dos benefícios do rgps, 
para preservação do valor real.

Obs.: não se aplicou a média aritmética 
no cálculo dos benefícios concedidos até 
19/02/2004, para os quais considerou-se a 
última remuneração no cargo efetivo

Obs.: não se aplicou a média aritmética 
no cálculo dos benefícios concedidos até 
19/02/2004, para os quais considerou-se a 
última remuneração no cargo efetivo

MULHER

Professora (*) Demais Servidoras

tempo de contribuição: 9125 dias  
(25 anos)

tempo no serviço público: 3650 dias  
(10 anos)

tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)

idade mínima: 50 anos

tempo de contribuição: 10950 dias  
(30 anos)

tempo no serviço público: 3650 dias  
(10 anos)

tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)

idade mínima: 55 anos

forma de cálculo: aplicação da média 
aritmética simples das maiores 
contribuições efetuadas a partir de 
julho/1994.

forma de cálculo: aplicação da média 
aritmética simples das maiores 
contribuições efetuadas a partir de 
julho/1994.

teto do benefício: remuneração da 
servidora no cargo efetivo

teto do benefício: remuneração da 
servidora no cargo efetivo

reajuste do benefício: dar-se-á nas 
mesmas datas e com os mesmos índices 
utilizados para o reajuste dos benefícios 
do rgps, para preservação do valor real.

reajuste do benefício: dar-se-á nas 
mesmas datas e com os mesmos índices 
utilizados para o reajuste dos benefícios 
do rgps, para preservação do valor real.

Obs.: não se aplicou a média aritmética 
no cálculo dos benefícios concedidos até 
19/02/2004, para os quais considerou-se 
a última remuneração no cargo efetivo

Obs.: não se aplicou a média aritmética 
no cálculo dos benefícios concedidos até 
19/02/2004, para os quais considerou-se 
a última remuneração no cargo efetivo

(*) redutor conforme § 5º, art. 40 da cf, ou seja, somente para o professor que comprove exclusivamente tempo de 
efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.
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POR IDADE

(art. 40 § 1º, inciso iii, “b” da cf)

HOMEM

Todos os servidores

tempo no serviço público: 3650 dias no mínimo (10 anos)

tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)

idade mínima: 65 anos

forma de cálculo: aplicação da média aritmética simples das maiores contribuições 
efetuadas a partir de julho/1994, limitando-se ao teto da remuneração do servidor no 
cargo efetivo. proventos proporcionais ao tempo de contribuição.

Obs.: não se aplicou a média aritmética no cálculo dos benefícios concedidos até 
19/02/2004, para os quais considerou-se a última remuneração no cargo efetivo.

reajuste do benefício: dar-se-á nas mesmas datas e com os mesmos índices utilizados 
para o reajuste dos benefícios do rgps, para preservação do valor real.

MULHER

Todas as servidoras

tempo no serviço público: 3650 dias no mínimo (10 anos)

tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)

idade mínima: 60 anos

forma de cálculo: aplicação da média aritmética simples das maiores contribuições 
efetuadas a partir de julho/1994, limitando-se ao teto da remuneração da servidora no 
cargo efetivo. proventos proporcionais ao tempo de contribuição.

Obs.: não se aplicou a média aritmética no cálculo dos benefícios concedidos até 
19/02/2004, para os quais considerou-se a última remuneração no cargo efetivo.

reajuste do benefício: dar-se-á nas mesmas datas e com os mesmos índices utilizados 
para o reajuste dos benefícios do rgps, para preservação do valor real.

Regras de Transição

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA

(art. 2º da EC 41/2003)

aplicável aos servidores titulares de cargos efetivos da união dos estados,  
do distrito federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações,  

que tenham ingressado em cargo efetivo até 16/12/1998.

HOMEM

Todos os servidores

tempo de contribuição: 12775 dias (35 anos)

tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)

idade mínima: 53 anos

pedágio: acréscimo de 20% no tempo que faltava em 16/12/98, para atingir o tempo 
total de contribuição.
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HOMEM

Todos os servidores

regra especial para professor: acréscimo de 17% no tempo de efetivo exercício 
até 16/12/98, desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de magistério, 
incluindo-se o magistério que não seja de educação infantil e do ensino fundamental e 
médio. calcula-se primeiro o bônus de 17% e depois o pedágio.

regra especial para Magistrados, membros do Ministério público e do tcu: acréscimo 
de 17% no tempo de efetivo exercício até 16/12/98. calcula-se primeiro o bônus de 
17% e depois o pedágio.

forma de cálculo: aplicação da média aritmética simples das maiores contribuições 
efetuadas a partir de julho/1994. posteriormente, aplica-se a tabela de redução, 
conforme anexo iV.

teto do benefício: remuneração do servidor no cargo efetivo.

Obs.: não se aplicou a média aritmética no cálculo dos benefícios concedidos até 
19/02/2004, para os quais considerou-se a última remuneração no cargo efetivo

reajuste do benefício: dar-se-á nas mesmas datas e com os mesmos índices utilizados 
para o reajuste dos benefícios do rgps, para preservação do valor real.

MULHER

Todas as servidoras

tempo de contribuição: 10950 dias (30 anos)

tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)

idade mínima: 48 anos

pedágio: acréscimo de 20% no tempo que faltava em 16/12/98, para atingir o tempo 
total de contribuição.

regra especial para professora: acréscimo de 20% no tempo de efetivo exercício até 
16/12/98, desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de magistério, incluindo-
se o magistério que não seja de educação infantil e ensino fundamental e médio.

Obs.: calcula-se primeiro o bônus de 20% e depois o pedágio.

forma de cálculo: aplicação da média aritmética simples das maiores contribuições 
efetuadas a partir de julho/1994. posteriormente, aplica-se a tabela de redução, 
conforme anexo iV.

teto do benefício: remuneração da servidora no cargo efetivo.

Obs.: não se aplicou a média aritmética no cálculo dos benefícios concedidos até 
19/02/2004, para os quais considerou-se a última remuneração no cargo efetivo

reajuste do benefício: dar-se-á nas mesmas datas e com os mesmos índices utilizados 
para o reajuste dos benefícios do rgps, para preservação do valor real.
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APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA

(art. 6º da ec 41/03)

aplicável aos servidores titulares de cargos efetivos da união dos estados,  
do distrito federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações,  

que tenham ingressado no serviço público até 31/12/2003

HOMEM

Professor (*) Demais servidores

tempo de contribuição: 10950 dias  
(30 anos)

tempo no serviço público: 7300 dias

(20 anos)

tempo na carreira: 3650 dias (10 anos)

tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)

idade mínima; 55 anos.

tempo de contribuição: 12775 dias  
(35 anos)

tempo no serviço público: 7300 dias  
(20 anos)

tempo na carreira: 3650 dias (10 anos)

tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)

idade mínima: 60 anos

forma de cálculo: aposentadoria integral 
(última remuneração no cargo efetivo)

forma de cálculo: aposentadoria integral 
(última remuneração no cargo efetivo)

teto do benefício: remuneração do 
servidor no cargo efetivo

teto do benefício: remuneração do 
servidor no cargo efetivo

reajuste do benefício: paridade com a 
remuneração dos servidores ativos

reajuste do benefício: paridade com a 
remuneração dos servidores ativos

MULHER

Professora (*) Demais servidoras

tempo de contribuição: 9125 dias  
(25 anos)

tempo no serviço público: 7300 dias  
(20 anos)

tempo na carreira: 3650 dias (10 anos)

tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)

idade mínima: 50 anos

tempo de contribuição: 10950 dias  
(30 anos)

tempo no serviço público: 7300 dias  
(20 anos)

tempo na carreira: 3650 dias (10anos)

tempo no cargo: 1825 dias (5anos)

idade mínima: 55 anos

forma de cálculo: aposentadoria integral 
(última remuneração do cargo efetivo)

forma de cálculo: aposentadoria integral 
(última remuneração do cargo efetivo)

teto do benefício: remuneração da 
servidora no cargo efetivo

teto do benefício: remuneração da 
servidora no cargo efetivo

reajuste do benefício: paridade com a 
remuneração dos servidores ativos

reajuste do benefício: paridade com a 
remuneração dos servidores ativos

(*) redutor conforme § 5º, art. 40 da cf, ou seja, somente para o professor que comprove exclusivamente tempo de 
efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.
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APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA

(art. 3º da ec 47/05)

aplicável aos servidores titulares de cargos efetivos da união dos estados,  
do distrito federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações,  

que tenham ingressado no serviço público até 16/12/1998.

TODOS OS SERVIDORES TITULARES DE CARGO EFETIVO, INCLUSIVE  
PROFESSORES DE QUALQUER NÍVEL DE ENSINO

tempo de contribuição: 12775 dias (35 anos)
tempo no serviço público: 7300 dias (25 anos)
tempo na carreira: 5475 dias (15 anos)
tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)
idade mínima conforme tabela abaixo: 

tempo de contribuição idade mínima soma

35 60 95

36 59 95

37 58 95

38 57 95

... ... 95

forma de cálculo: aposentadoria integral (última remuneração no cargo efetivo)

teto do benefício: remuneração do servidor no cargo efetivo

reajuste do benefício: paridade com a remuneração dos servidores ativos.
Obs.: as pensões derivadas dos proventos dos servidores que se aposentaram de acor-
do com esta regra, também serão reajustados pela paridade.

TODAS AS SERVIDORAS TITULARES DE CARGO EFETIVO, INCLUSIVE 
PROFESSORAS DE QUALQUER NÍVEL DE ENSINO

tempo de contribuição: 10950 dias (30 anos)
tempo no serviço público: 9125 dias (25anos)
tempo na carreira: 5475 dias (15anos)
tempo no cargo: 1825 dias (5anos)
idade mínima conforme tabela abaixo:

tempo de contribuição idade mínima soma

30 55 85

31 54 85

32 53 85

33 52 85

... ... 85

forma de cálculo: aposentadoria integral (última remuneração no cargo efetivo).

teto do benefício: remuneração da servidora no cargo efetivo.

reajuste do benefício: paridade com a remuneração dos servidores ativos.
Obs.: as pensões derivadas dos proventos das servidoras que se aposentaram de acordo 
com esta regra, também serão reajustados pela paridade.
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Direito Adquirido

1ª hipótese

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA

(art. 3º da ec 41/03)

regras aplicáveis aos servidores titulares de cargos efetivos que preencheram todas as 
condições de elegibilidade estabelecidas até 31/12/2003.

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA – Por idade e Tempo de Contribuição

(art. 40, inciso iii, alínea “a” da constituição federal na redação dada pela ec nº 20, de 1998)

direito adquirido no período de 16/12/1998 a 31/12/2003

HOMEM

Professor de ensino fundamental e 
médio (*)

Demais servidores inclusive 
professores que não sejam do ensino 
fundamental e médio

tempo de contribuição: 10950 dias  
(30 anos)

tempo no serviço público: 3650 dias  
(10 anos)

tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)

idade mínima:55 anos

tempo de contribuição: 12775 dias  
(35 anos)

tempo no serviço público: 3650 dias  
(10 anos)

tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)

idade mínima: 60 anos

forma de cálculo: proventos integrais 
(última remuneração do cargo efetivo)

forma de cálculo: proventos integrais 
(última remuneração do cargo efetivo)

teto do benefício: remuneração do 
servidor no cargo efetivo.

teto do benefício: remuneração do 
servidor no cargo efetivo.

reajuste do benefício: paridade com a 
remuneração dos servidores ativos

reajuste do benefício: paridade com a 
remuneração dos servidores ativos

MULHER

Professora de educação infantil e do 
ensino fundamental e médio ensino 
fundamental e médio (*)

Demais servidoras, inclusive pro-
fessoras que não sejam de educação 
infantil e do ensino fundamental e 
médio

tempo de contribuição: 9125 dias  
(25 anos)

tempo no serviço público: 3650 dias  
(10 anos)

tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)

idade mínima: 50 anos

tempo de contribuição: 10950 dias  
(30 anos)

tempo no serviço público: 3650 dias  
(10 anos)

tempo no cargo:1825 dias (5 anos)

idade mínima: 55 anos
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MULHER

forma de cálculo: proventos integrais 
correspondentes à última remuneração do 
cargo efetivo

forma de cálculo: proventos integrais 
correspondentes à última remuneração do 
cargo efetivo

teto do benefício: remuneração do 
servidor no cargo efetivo

teto do benefício: remuneração do 
servidor no cargo efetivo

reajuste do benefício: paridade com a 
remuneração dos servidores ativos

reajuste do benefício: paridade com a 
remuneração dos servidores ativos

(*) redutor conforme § 5º, art. 40 da cf

Obs.: para as pensões decorrentes de morte, ocorrida até 19/02/2004, de aposentado 
por estas regras, a pensão será igual à última remuneração do servidor

2ª hipótese – Regra de Transição

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE

(art. 40, inciso iii, alínea “b” da constituição federal na redação dada pela ec nº 20, de 1998)

direito adquirido no período de 16/12/1998 a 31/12/2003

HOMEM

Todos os servidores

tempo no serviço público: 3650 dias (10 anos)

tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)

idade mínima: 65 anos

forma de cálculo: proventos proporcionais ao tempo de contribuição, calculados sobre a 
última remuneração no cargo efetivo.

teto do benefício: remuneração do servidor no cargo efetivo.

reajuste do benefício: paridade com a remuneração dos servidores ativos.

MULHER

Todas as servidoras

tempo no serviço público: 3650 dias (10 anos)

tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)

idade mínima: 60 anos

forma de cálculo: proventos proporcionais ao tempo de contribuição, calculados sobre a 
última remuneração no cargo efetivo.

reajuste do benefício: paridade com a remuneração dos servidores ativos.
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3ª hipótese – Regra de Transição

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA – REGRA DE TRANSIÇÃO

PROVENTOS PROPORCIONAIS

(art. 8º, § 1º da ec nº 20/98)

direito adquirido no período de 16/12/1998 a 31/12/2003

HOMEM

Todos os servidores

tempo de contribuição: 10950 (30 anos)

tempo no cargo: 1825 (5 anos)

idade mínima: 53 anos

pedágio: acréscimo de 40% no tempo que faltava, em 16/12/98, para atingir o tempo 
total de contribuição.

forma de cálculo: proventos proporcionais equivalentes a 70% do valor máximo que o 
servidor poderia obter, acrescido de 5% por ano de contribuição que supere o tempo de 
contribuição de 30 anos acrescido do pedágio. obs.: este acréscimo é computado a partir 
do momento em que o servidor atinge o tempo de contribuição independentemente de 
ter completado a idade mínima.

reajuste do benefício: paridade com a remuneração dos servidores ativos.

MULHER

Todas as servidoras

tempo de contribuição: 9125 dias (25 anos)

tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)

idade mínima: 48 anos

pedágio: acréscimo de 40% no tempo que faltava, em 16/12/98, para atingir o tempo 
total de contribuição.

forma de cálculo: proventos proporcionais equivalentes a 70% do valor máximo que o 
servidor poderia obter, acrescido de 5% por ano de contribuição que supere o tempo de 
contribuição de 25 anos acrescido do pedágio. obs.: este acréscimo é computado a partir 
do momento em que o servidor atinge o tempo de contribuição independentemente de 
ter completado a idade mínima.

reajuste do benefício: paridade com a remuneração dos servidores ativos.
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4ª hipótese – Regra de Transição

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA – REGRA DE TRANSIÇÃO

PROVENTOS INTEGRAIS

(caput do art. 8º da ec nº 20/98)

direito adquirido no período de 16/12/1998 a 31/12/2003

HOMEM

Todos os servidores

tempo de contribuição: 12775 dias (35 anos)

tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)

idade mínima: 53 anos

pedágio: acréscimo de 20% no tempo que faltava, em 16/12/98, para atingir o tempo 
total de contribuição.

regra especial para professor, inclusive para o que não seja de ensino fundamental e 
médio:

acréscimo de 17% no tempo exercido até 16/12/98, desde que se aposente, 
exclusivamente, com tempo de efetivo nas funções de magistério.

regra especial para Magistrados, membros do Ministério público e do tcu, se homem:

acréscimo de 17% no tempo exercido até 16/12/98.

forma de cálculo: proventos integrais correspondentes à última remuneração do cargo 
efetivo

reajuste do benefício: paridade com a remuneração dos servidores ativos

MULHER

Todas as servidoras

tempo de contribuição: 10950 dias (30 anos)

tempo no cargo: 1825 dias (5 anos)

idade mínima: 48 anos

pedágio: acréscimo de 20% no tempo que faltava, em 16/12/98, para atingir o tempo 
total de contribuição.

regra especial para professora, inclusive para a que não seja de ensino fundamental e 
médio:

acréscimo de 20% no tempo exercido até 16/12/98, desde que se aposente, 
exclusivamente, com tempo de efetivo nas funções de magistério.

forma de cálculo: proventos integrais correspondentes à última remuneração do cargo 
efetivo

reajuste do benefício: paridade com a remuneração dos servidores ativos

46468012 Previdencia.indd   49 17/10/2016   16:40:30



previdência50

Tabelas de Redução para Concessão de  
Aposentadoria pela Regra de Transição

(art. 2º da EC 41/03)

1 - PARA QUALQUER SERVIDOR QUE COMPLETAR OS REQUISITOS DO  
ART. 2º da EC 41/2003 ATÉ 31/12/2005, INCLUSIVE PROFESSORES QUE NÃO 

SEJAM DE EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO.

IDADE HOMEM/MULHER % A REDUZIR (3,5% a.a.) % A RECEBER

53/48 24,5% 75,5%

54/49 21% 79%

55/50 17,5% 82,5%

56/51 14% 86%

57/52 10,5% 89,5%

58/53 7% 93%

59/54 3,5% 96,5%

60/55 0% 100%

2 - PARA QUALQUER SERVIDOR QUE COMPLETAR OS REQUISITOS DO  
ART. 2º da EC 41/2003 APÓS 1º/01/2006, INCLUSIVE PROFESSORES QUE NÃO 

SEJAM DE EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO.

IDADE HOMEM/MULHER % A REDUZIR (5,0% a.a.) % A RECEBER

53/48 35% 65%

54/49 30% 70%

55/50 25% 75%

56/51 20% 80%

57/52 15% 85%

58/53 10% 90%

59/54 5% 95%

60/55 0% 100%

3 - PARA PROFESSORES DE EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL  
E MÉDIO QUE COMPLETAREM OS REQUISITOS  

DO ART. 2º da EC 41/2003 ATÉ 31/12/2005 (*)

IDADE HOMEM/MULHER(**) % A REDUZIR (3,5% a.a.) % A RECEBER

53/48 7% 93%

54/49 3,5% 96,5%

55/50 0% 100%

*  para o cálculo dos proventos dos professores, pela regra de transição, não será aplicada a redução de idade e tempo 

de contribuição prevista no § 5º do art. 40 da cf, apenas o disposto no § 4º do art. 2º da ec 41/2003.

**  para o cálculo do redutor previsto no § 1º do art. 2º da ec 41/2003 aplica-se a redução estabelecida no § 5º do 

art. 40 da cf
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4 - PARA PROFESSORES DE EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL  
E MÉDIO QUE COMPLETAREM OS REQUISITOS DO  

ART. 2º da EC 41/2003 APÓS 1º/01/2006

IDADE HOMEM/MULHER % A REDUZIR (5,0% a.a.) % A RECEBER

53/48 10% 90%

54/49 5% 95%

55/50 0% 100%

* Valem as mesmas observações do quadro nº 03

Fonte das tabelas – Ministério da Previdência Social - secretaria de políticas de previdência social - departamento 
dos regimes de previdência no serviço público - coordenação geral de normatização e acompanhamento legal

15.1 Emenda Constitucional nº 41/03

Destacamos as principais alterações ocorridas com a Emenda Constitucional 
n. 41/03:

1. Estabelecimento de teto e subteto de remuneração

O art. 37, XI da Constituição dispõe que o teto remuneratório dos servidores, em 
qualquer âmbito, será o do Ministro do Supremo Tribunal Federal.

Para que não se alegasse inconstitucionalidade, foram estabelecidos, ainda, 
subtetos vinculados ao Poder, conforme se verifica a seguir:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
....
XI – a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 
empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacio-
nal, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e 
dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as 
vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão 
exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tri-
bunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio 
do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do 
Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados 
Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos 
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Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judi-
ciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos 
Procuradores e aos Defensores Públicos;

2.  Contribuição previdenciária de 11% para os servidores inativos e 
pensionistas

O STF entendeu que a contribuição dos inativos é constitucional e o limite de 
isenção da contribuição é o teto estabelecido para os benefícios do RGPS.

3. Abono de permanência

A EC nº 41/03 estabeleceu uma vantagem pecuniária equivalente ao valor de 
sua contribuição previdenciária para o servidor que permanecer em atividade, 
mesmo reunindo os requisitos para sua aposentadoria e que conte com, no 
mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos de contri-
buição, se homem. 

Art. 3º É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria 
aos servidores públicos, bem como pensão aos seus dependentes, que, 
até a data de publicação desta Emenda, tenham cumprido todos os 
requisitos para obtenção desses benefícios, com base  nos critérios da 
legislação então vigente.
§ 1º O servidor de que trata este artigo que opte por permanecer em 
atividade tendo completado as exigências para aposentadoria volun-
tária e que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, 
se mulher, ou trinta anos de contribuição, se homem, fará jus a um 
abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária até completar as exigência para aposentadoria com-
pulsória contidas no art. 40 § 1º, II, da Constituição Federal. (g.n)
§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores 
públicos.

4. Pensão por morte

A EC 41/03 assim se pronuncia sobre a Pensão por Morte:

Art. 40 ...
...
§ 7º. Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, 
que será igual:
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I – ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela 
excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou
II – ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo 
em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata do art. 201, 
acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso 
em atividade na data do óbito.

Assim, foi introduzido novo parâmetro constitucional para o pagamento da 
Pensão por Morte aos servidores da União, dos Estados, do DF e dos Municípios. 

Houve, no entanto, resgate da redação original da CF/88, qual seja: a pensão 
alusiva ao servidor ativo é calculada com base em sua remuneração, sendo a refe-
rente ao inativo, baseada nos proventos que vinham sendo percebidos em tal con-
dição inativa.

Isso porque, para os servidores ativos, conforme mencionado anteriormente, a 
EC 20/98 havia fixado que a pensão seria calculada com base no “valor dos proven-
tos a que teria direito o servidor em atividade na data de seu falecimento”.

A EC 41/03 introduziu também a contribuição sobre as pensões por morte rece-
bidas pelos beneficiários.

O texto constitucional prevê o pagamento de pensões limitadas a teto e subtetos.
Por fim, tal qual a EC 20/98, a EC 41/03 impôs resguardo de direitos adquiridos.
Fonte: Regimes Próprios: Aspectos Relevantes – Publicação APEPREM

15.2 Emenda Constitucional nº 47/04

A Emenda Constitucional nº 47, de 06/07/05, trouxe relevantes alterações quanto 
ao texto da Emenda Constitucional 41/03; transcrevemos a seguir as alterações:

•	 Alteração no art. 37. §§ 11 e 12, da CF que fixou o teto e subtetos 
remuneratórios:

•	 Com essa alteração, as parcelas de caráter indenizatório, previstas em lei, 
não serão computadas nos tetos e subtetos, possibilitando que muitos servi-
dores ultrapassem os mencionados limites remuneratórios; faculta também 
que Estados e Distrito Federal fixem, mediante emenda às respectivas Cons-
tituições, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 
respectivo Tribunal de Justiça, limitado a 90,25% do subsídio dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando a essa disposição os subsí-
dios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores.
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Assim, na prática, tal faculdade permite que, no âmbito estadual, todos os ser-

vidores estaduais e municipais, de todos os poderes, incluindo os Prefeitos e o 

Governador, e excluindo apenas os Deputados Estaduais e os Vereadores, tenham, 

como único teto, o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, o que 

altera a sistemática de subtetos prevista originariamente na EC 41/03.

Observe-se, no entanto, que o potencial benefício para os Prefeitos e o Gover-

nador dependerá, ainda, da aprovação da Câmara Municipal, que fixa em lei o sub-

sídio do Prefeito (art. 29, V, CF/88), e da Assembleia Legislativa, que fixa em lei o 

subsídio do Governador (art. 28, § 2º, CF/88).
•	 art. 40, § 4º da CF: quanto à vedação de critérios diferenciados para a apo-

sentadoria aos servidores, estão sendo também excepcionados, mediante 
edição de leis complementares, os “portadores de deficiência” ou os “que 
exerçam atividades de risco”.

•	 art. 40, § 21, da CF: definiu regra diferenciada para a contribuição previ-
denciária sobre aposentadoria ou pensão de portador de doença incapa-
citante. Em tal contexto, a contribuição incidirá sobre a parte do benefício 
que ultrapasse o dobro do limite máximo do RGPS, ao invés de recair sobre a 
parcela superior ao referido limite, conforme prevê o § 18 do art. 40 da CF/88 
(redação da EC 41/03);

•	 arts. 2º e 5º da EC 47/05: manda aplicar a “paridade plena” (e não a “pari-
dade na forma da lei”) para as aposentadorias concedidas nos termos do 
art. 6º da EC 41/03 (aposentadoria integral, como regra transitória, para 
quem cumprir as condições previstas nos incisos I a IV do mencionado art. 
6º). Consequentemente, fica revogado o parágrafo único do art. 6º da EC 
41/03;

•	 art. 3º, caput, da EC 47/05: apresenta mais uma regra transitória para a 
aposentadoria com proventos integrais, destinada especificamente ao servi-
dor que tenha ingressado no serviço público até a data da publicação da EC 
20/98 (16/12/98), desde que tenha:

•	 35 anos de contribuição, se homem, e 30 anos de contribuição, se mulher;

•	 25 anos de efetivo exercício no serviço público; 15 anos de carreira e 5 
anos no cargo em que se der a aposentadoria;

•	 idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 
40, § 1º, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal (60 anos – homem; 
55 anos – mulher), de um ano de idade para cada não de contribuição 
que exceder os mencionados limites de 35 anos (homem) e 30 anos 
(mulher).
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15.3 Emenda Constitucional nº 70/12

O advento da Emenda Constitucional de nº 70 de 2012 reestabeleceu a última 
remuneração percebida no cargo efetivo como base de cálculo dos proventos na 
concessão do benefício de aposentadoria por invalidez permanente, que havia sido 
afastada pela Emenda nº 41 de 2003. 

Assim a Emenda Constitucional nº 41/03, passa a vigorar acrescida do seguinte 
art. 6º-A que reproduzimos a seguir:

Art. 6º-A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingres-
sado no serviço público até a data de publicação desta Emenda Consti-
tucional e que tenha se aposentado ou venha a se aposentar por invali-
dez permanente, com fundamento no inciso I do § 1º do art. 40 da Cons-
tituição Federal, tem direito a proventos de aposentadoria calculados 
com base na remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentado-
ria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos 
§§ 3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal. 

Dessa forma, em nenhum cálculo de aposentadoria por invalidez permanente 
de servidores que ingressaram no serviço público até 31/12/03 será utilizado o cri-
tério da média aritmética simples de que trata a Lei 10.887 de 2004. 

Para esses servidores o cálculo de proventos decorrentes de invalidez perma-
nente terá como base a remuneração percebida no cargo efetivo, e não a média das 
maiores remunerações, utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 
regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por 
cento) de todo o período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde 
a do início da contribuição, se posterior àquela competência.

Outra mudança promovida pela Emenda foi no critério de reajuste, uma vez 
que o valor dos proventos passa a observar a regra da paridade. A Emenda 41/03 
aplicava critério previsto em Lei, geralmente adotando-se o percentual do Regime 
Geral da Previdência Social, para os proventos fixados pela média.

15.4 Emenda Constitucional nº 88/15

A Emenda Constitucional nº 88/15, regulamentada pela Lei Complementar nº 
152 de 03/12/2015, alterou, para os setenta e cinco anos de idade, o limite previsto 
no artigo 40 da Constitucional Federal para a aposentadoria compulsória aos:

I –  servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações;
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II – membros do Poder Judiciário;
III – membros do Ministério Público;
IV – membros das Defensorias Públicas; e
V – membros dos Tribunais e Conselhos de Contas.

15.5 Concessão de pensão por morte do Segurado

Caso o RPPS não tenha adotado as alterações previstas na Lei nº 13.135/2015, a 
pensão por morte será conferida ao conjunto de dependentes do segurado, quando 
do seu falecimento em valor correspondente à:

•	 Totalidade dos proventos recebidos pelo aposentado na data anterior ao 
óbito, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral 
de Previdência Social – RGPS, acrescida de setenta por cento da parcela exce-
dente a esse limite. 

Exemplo: 
Se o total da remuneração for igual R$ 7.000,00 e o teto do regime geral for de R$ 

5.000,00, a diferença será de R$ 2.000,00.
O Valor da pensão será R$ 2.000,00 x 70% = 1.400,00 + 5.000,00 = R$ 6.400,00 

(Valor da pensão).

Os proventos das pensões de que trata os art. 2o da Lei 10.887/04 serão reajus-
tados na mesma data em que se der o reajuste dos benefícios do regime geral de 
previdência social (art. 40 § 8º da Constituição Federal com a redação dada pela 
EC 41/03), excetuando àqueles pensionistas derivados dos proventos de servidores 
falecidos que tenham se aposentado conforme o artigo 3º da Emenda Constitucio-
nal nº 47/05, isto é, as pensões serão revistas na mesma proporção e na mesma data 
dos servidores em atividade, bem como seus benefícios ou vantagens ou decorren-
tes de transformação ou reclassificação de cargo ou função.

15.6 Concessão de aposentadoria por invalidez e compulsória

FUNDAMENTO LEGAL:
Constituição Federal (Emendas Constitucionais nº 41/03, 70/12 e 
88/15)
Lei nº 9.717/98
Lei Complementar nº 152/15
Portaria MPS n° 402/08 e alterações

Com a edição das Emendas Constitucionais nº 41/03 e 88/15, ficou mantido o 
benefício de aposentadoria por invalidez e alterada a aposentadoria compulsória 
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para os setenta e cinco anos de idade (artigo 40, §1º, inc. I e II da C.F.) havendo pro-
porcionalidade relativa ao tempo de contribuição (artigo 40, inc. II, da C.F. redação 
dada pela E.C. 20/98).

Por invalidez permanente, com proventos proporcionais ao tempo de contribui-
ção, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei. 

Caso o RPPS não possua legislação própria regrando os casos de invalidez per-
manente, deverá adotar-se os requisitos e critérios estabelecidos pelo Regime Geral 
de Previdência Social – RGPS, nos termos do § 12 do artigo 40, da C.F., redação 
acrescentada pela Emenda Constitucional nº 20/98.

Aos benefícios de aposentadoria por invalidez permanente do servidor que 
tenha ingressado no serviço público até 31/12/03, concedidas com fundamento 
no inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição, será observado o disposto na emenda 
Constitucional 70/12, ou seja, tem direito a proventos de aposentadoria calcula-
dos com base na remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentadoria, 
na forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos §§ 3º, 8º e 17 do 
art. 40 da Constituição Federal.

15.7  Cálculo da média e atualização dos Benefícios  
de aposentadoria

FUNDAMENTO LEGAL:
Constituição Federal
Lei Federal nº 10.887/04 e alterações

A Lei nº 10.887/04 estabeleceu a forma de cálculo dos proventos de aposenta-
doria com vistas a garantir tanto os direitos do segurado do RPPS quanto preservar 
o equilíbrio financeiro e atuarial do Regime Previdenciário, na medida em que o 
valor do benefício será calculado a partir da média dos salários de contribuição do 
servidor ainda em atividade.

Os proventos das aposentadorias fundadas na Emenda Constitucional nº 41/03, 
excetuadas as aposentadorias previstas na Emenda Constitucional nº 70/12, serão 
calculados pela média dos salários de contribuição, devidamente atualizados de 
acordo com artigo 40, parágrafos 3º e 17 da Constituição Federal/88, não podendo 
exceder a última remuneração anterior à concessão do benefício.

No cálculo da média deverão ser utilizados os salários contribuição desde julho 
de 1994, utilizando-se dos 80% maiores salários contribuição.

Os valores utilizados no cálculo serão comprovados mediante documento for-
necido pelos órgãos ou entidades gestoras de Regimes de Previdência aos quais o 
servidor esteve vinculado.
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16. Contribuições

FUNDAMENTO LEGAL:
Constituição Federal - “caput”, art. 40.
LRF – alínea “c”, inc. IV do art. 2º.
Lei nº 9.717/98 - inc. II do art. 1º, “caput” do art. 2º 
Lei Federal nº 10.887/04, artigo 4º e 6º.
Portaria MPS nº 402/08 e alterações
Orientação Normativa SPS nº 02/09 , alterada pelas Orientações Nor-
mativas SPS nº 03/09 e SPPS nº 01/14

As contribuições do RPPS serão financiadas pelos segurados, pessoal civil e 
militar, ativo e inativo, e dos Pensionistas e pelo ente estatal instituidor - União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios.

A contribuição do servidor ativo para manutenção de seu regime próprio será de 
no mínimo 11% do valor-base.

Os aposentados e pensionistas também contribuirão com 11% sobre o valor que 
supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previ-
dência Social. 

A contribuição do ente estatal não poderá exceder, a qualquer título, o dobro da 
contribuição do segurado.

Caso esse limite seja ultrapassado, os entes estatais deverão ajustar os seus 
planos de benefícios e custeio para retornar a esses limites no exercício financeiro 
subsequente. 

Cabe aqui destacar a importância do efetivo repasse das contribuições, aportes 
e eventuais parcelamentos de dívidas existentes das entidades para que o regime 
tenha condições de atingir necessário equilíbrio financeiro e atuarial.

A falta desses repasses pelo Poder Executivo pode ser ponto motivador de parecer 
desfavorável pelo Tribunal de Contas, assim como a falta de providências efetivas e devi-
damente documentadas pelo gestor do RPPS para cobrança dessas obrigações.

Cabe ainda destacar que a Lei nº 9.983/00 prevê que os dirigentes e/ou demais 
responsáveis estatais que deixarem de repassar à previdência as contribuições dos 
segurados, no prazo e forma legal ou convencional, serão enquadrados no crime de 
apropriação indébita previdenciária, com “PENA de RECLUSÃO”, de 2 (dois) a 5 
(cinco) anos e multa.

17. Vinculação dos Recursos

FUNDAMENTO LEGAL:
Lei nº 9.717/98 - inc. III, art. 1º
Portaria MPS nº 402/08 e alterações
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LRF - Parágrafo único, art. 8º
Orientação Normativa SPS nº 02/09 , alterada pelas Orientações Nor-
mativas SPS nº 03/09 e SPPS nº 01/14

As contribuições dos entes instituidores e dos segurados, bem como os recursos 
vinculados ao RPPS, somente poderão ser utilizadas para pagamento de benefícios 
previdenciários dos respectivos regimes e despesas administrativas, mesmo na 
eventual extinção do Regime Próprio.

17.1 Despesas Administrativas

FUNDAMENTO LEGAL:
Lei nº 9.717/98 - inc. VIII, art. 6º
Portaria MPS nº 402/08 e alterações
Orientação Normativa SPS nº 02/09 , alterada pelas Orientações Nor-
mativas SPS nº 03/09 e SPPS nº 01/14

O valor das despesas administrativas não poderá exceder a dois pontos percen-
tuais do valor total das remunerações, proventos e pensões dos segurados vincula-
dos ao RPPS, relativos ao exercício anterior (folha de pagamento bruta). 

Para efeito do cálculo das despesas administrativas é essencial que as Folhas de 
Pagamentos dos segurados vinculados ao RPPS sejam elaboradas de forma distinta 
das folhas dos servidores que contribuem para o RGPS; que haja segregação entre 
segurados ativos, inativos e pensionistas e que os segurados sejam individualizados 
por nome, matrícula, cargo ou função.

A Folha de Pagamentos deve demonstrar as parcelas integrantes da base de 
cálculo, as contribuições descontadas da remuneração dos servidores ativos, inati-
vos e dos pensionistas, bem como as contribuições descontadas dos demais bene-
fícios (auxílio-doença e salário-maternidade).

Além dessa Folha Mensal Normal entendemos que deve ser disponibilizado à 
fiscalização do TCESP resumo anual consolidado contendo os somatórios desses 
valores. 

O art. 15 da Portaria MPS nº 402/08 estabelece que as despesas administrativas 
deverão observar os seguintes critérios:

Art. 15. Para cobertura das despesas do RPPS, poderá ser estabele-
cida, em lei, Taxa de Administração de até dois pontos percentuais 
do valor total das remunerações, proventos e pensões dos segurados 
vinculados ao RPPS, relativo ao exercício financeiro anterior, obser-
vando-se que:
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I - será destinada exclusivamente ao custeio das despesas correntes e 
de capital necessárias à organização e ao funcionamento da unidade 
gestora do RPPS, inclusive para a conservação de seu patrimônio;
II - as despesas decorrentes das aplicações de recursos em ativos finan-
ceiros não poderão ser custeadas com os recursos da Taxa de Admi-
nistração, devendo ser suportadas com os próprios rendimentos das 
aplicações;
III - o RPPS poderá constituir reserva com as sobras do custeio das des-
pesas do exercício, cujos valores serão utilizados para os fins a que se 
destina a Taxa de Administração;
IV - para utilizar-se da faculdade prevista no inciso III, o percentual da 
Taxa de Administração deverá ser definido expressamente em texto legal;
V - a aquisição ou construção de bens imóveis com os recursos destina-
dos à Taxa de Administração restringe-se aos destinados ao uso próprio 
da unidade gestora do RPPS;
VI - é vedada a utilização dos bens adquiridos ou construídos para 
investimento ou uso por outro órgão público ou particular em ativida-
des assistenciais ou quaisquer outros fins não previstos no inciso I.

§ 1º Na hipótese de a unidade gestora do RPPS possui competências 
diversas daquelas relacionadas à administração do regime previdenci-
ário, deverá haver o rateio proporcional das despesas relativas a cada 
atividade para posterior apropriação nas rubrica contábeis correspon-
dentes, observando-se, ainda, que, se a estrutura ou patrimônio uti-
lizado for de titularidade exclusiva do RPPS, deverá ser estabelecida 
uma remuneração ao regime em virtude dessa utilização.
§ 2º Eventuais despesas com contratação de assessoria ou consultoria 
deverão ser suportadas com os recursos da Taxa de Administração.
§ 3º Excepcionalmente, poderão ser realizados gastos na reforma de 
bens imóveis do RPPS destinados a investimentos utilizando-se os 
recursos destinados à Taxa de Administração, desde que seja garantido 
o retorno dos valores empregados, mediante processo de análise de via-

bilidade econômico-financeira.  

18. Consórcios/Convênios

FUNDAMENTO LEGAL:
Lei Federal nº 9.717/98

Portaria MPS nº 402/08 e alterações
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Orientação Normativa SPS nº 02/09, alterada pelas Orientações Nor-
mativas SPS nº 03/09 e SPPS nº 01/14

A Portaria 402/08, em seu art. 24, veda ao RPPS a celebração de convênios, 
consórcios ou outra forma de associação para a concessão de benefícios previ-
denciários entre Estados, entre Estados e Municípios e entre Municípios.

Lembramos que os consórcios/convênios ou outra forma associativa existentes 
antes da Lei nº 9.717/98 deverão garantir integralmente o pagamento dos benefícios 
já concedidos, bem como daqueles, cujos requisitos necessários à sua concessão 
foram implementados até 27/11/98, sendo vedada a concessão a partir desta data.

19. Registro individualizado dos Segurados

FUNDAMENTO LEGAL:
Lei nº 9.717/98
Portaria MPS nº 402/08 e alterações
Orientação Normativa SPS nº 02/09 , alterada pelas Orientações Nor-
mativas SPS nº 03/09 e SPPS nº 01/14

De acordo com o disposto no art. 18 da Portaria MPS nº 402/08, o registro 
individualizado das contribuições do servidor e do militar ativos deve conter os 
seguintes dados:

•	 Nome e demais dados pessoais, inclusive dos dependentes;
•	 Matrícula e outros dados funcionais;
•	 Remuneração;
•	 Valores mensais da contribuição do segurado; e
•	 Valores mensais da contribuição do ente federativo.

Ao segurado ou seus dependentes serão disponibilizadas as informações de 
seu registro.

20. Acesso às informações RPPS

FUNDAMENTO LEGAL:
Lei nº 9.717/98 - inc. VI, art. 1º
Portaria MPS nº 402/08 – art. 12

Os segurados do RPPS deverão ter pleno acesso à gestão do Regime de Previdên-
cia, bem como participação nos colegiados e instâncias de decisão.
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21. Fiscalização

FUNDAMENTO LEGAL:
Lei nº 9.717/98 – inc. IX, art. 1º, art. 9º
LRF - art. 59

A fiscalização da Entidade/Fundo de previdência será realizada pelo:
•	 Controle Interno do órgão;
•	 Poder Legislativo;
•	 Tribunal de Contas;
•	 Ministério da Previdência Social;
•	 Ministério Público.

22. Empréstimos

FUNDAMENTO LEGAL:
Lei nº 9.717/98 - inc. V, art. 6º
Portaria MPS nº 402/08 e alterações

As Entidades ou Fundos Previdenciários estão proibidos de realizar empréstimos 
de qualquer natureza, inclusive aos entes estatais, aos segurados e aos beneficiários.

23. Assistência Médica

FUNDAMENTO LEGAL:
Lei nº 9.717/98
Portaria MPS nº 402/08 e alterações

A Legislação proíbe a utilização de recursos do RPPS em despesas de assistência 
médica.

Os RPPS existentes antes de 1º/07/99, que tenham entre suas atribuições a assis-
tência médica, deverão contabilizar, em separado, as contribuições de previdência 
social e assistência médica, vedada a transferência de recursos entre estas contas.

24. Dação em Pagamento

A Portaria MPS nº 402/08, em seu art. 7°, alterada pela Portaria MPS nº 21/13, 
proibiu a dação em pagamento com bens móveis e imóveis de qualquer natureza, 
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ações ou quaisquer outros títulos, para a amortização de débitos com o RPPS, exce-
tuada a amortização do déficit atuarial.

Cabe aqui ressaltar que, mesmo no caso de amortização de déficit atuarial, o 
Regime Próprio deve, sempre que possível, se acautelar com os imóveis que se ofe-
recem nessas transações, aceitando apenas se o valor de mercado do imóvel for 
atestado por mais de um perito independente. O Regime, por sua própria natureza, 
deve se desfazer dos imóvel o mais rapidamente possível, para aplicar os recursos 
conforme resolução do CMN e, principalmente, não aceitar imóveis sem liquidez, 
como por exemplo, estádios de futebol e estações rodoviárias.

25. Lei de Responsabilidade Fiscal e a Previdência

A LRF prima pela responsabilidade dos dirigentes na gestão fiscal, a qual deverá 
ser realizada de forma planejada e transparente com o objetivo de corrigir desvios 
capazes de afetar o equilíbrio das contas, mediante o cumprimento de metas de 
resultado entre as receitas e despesas da seguridade social.

Nesta linha abordaremos os seguintes aspectos:
1.  PLANO PLURIANUAL - PPA

Constam do Plano Plurianual as ações dos RPPS que levem ao atendimento 
dos objetivos e metas fixadas para um período de 4 (quatro) anos.

2. LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO (art. 4º da LRF)
2.1. ANEXO DE METAS FISCAIS (§ 2º, art. 4º da LRF) conterá: 

•	 Avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior; 
•	 Demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodo-

logia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, compa-
rando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores; 

•	 Evolução do patrimônio líquido, também dos últimos três exercícios, 
destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a aliena-
ção de ativos; e 

•	 Avaliação da situação financeira e atuarial.

2.2. ANEXO DE RISCOS FISCAIS (§ 3º, art. 4º da LRF) 
Serão avaliados os passivos contingentes, ou seja, riscos capazes de 
afetar o equilíbrio do Regime Próprio de Previdência Social, infor-
mando as providências, caso se concretizem tais contingências.

3. LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA (art. 5º da LRF)
A Lei Orçamentária Anual deverá ser elaborada de forma compatível com 
o Plano Plurianual, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com normas 
da LRF.
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4. FONTE DE CUSTEIO (art. 24 da LRF)
Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado, 
majorado ou estendido sem a indicação da fonte de custeio total. 

Exemplo:
O ente estatal, antes de criar novos benefícios ou reajustar os proventos de 
aposentadorias e pensões, deverá observar as metas e limites impostos, bem 
como os limites impostos pelo art. 20 da LRF.

5. RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO (arts. 52 
e 53 da LRF)
O relatório será publicado pelo Executivo até trinta dias após o encerra-
mento de cada bimestre, nele contendo:
•	 Demonstrativo da Receita e Despesa Previdenciária, conforme inc. IV do 

art. 50 da LRF.

O Demonstrativo deverá ser encaminhado ao TCESP de acordo com o calen-
dário AUDESP, disponibilizado anualmente.

6. RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL (arts. 54 e 55 da LRF)
O relatório será publicado pelo Executivo até trinta dias após o encerra-
mento de cada quadrimestre, contendo:
•	 Demonstrativo das despesas de pessoal e de previdenciária.

O Demonstrativo deverá ser preenchido conforme Anexo I - Modelo 10 do 
TCESP;
•	 Indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado 

o limite de comprometimento da receita corrente líquida com a despesa 
total com pessoal do Município, ou seja: 54% da Receita Corrente Líquida 
(Poder Executivo).

Quanto ao relatório do último quadrimestre do exercício, deverá ainda ser 
acompanhado dos seguintes demonstrativos:
•	 Demonstrativo do montante das disponibilidades de caixa em 31.12; e 
•	 Demonstrativo da inscrição em restos a pagar das despesas liquidadas.

O Demonstrativo deverá ser encaminhado ao TCESP, de acordo com o 
calendário AUDESP, disponibilizado anualmente.

7. BASE DE CÁLCULO DA RECEITA
A receita corrente líquida é a base sobre a qual se calculam os limites fiscais, 
entre os quais pessoal, dívida, operações de crédito, garantias, reserva de 
contingência, margem de expansão da despesa continuada, entre outros.
Tal receita assim se compõe:
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NÍVEL ESTADUAL DE GOVERNO

receita corrente da administração direta estadual

(+)  receita corrente Própria de autarquias, fundações e empresas dependentes

( - ) transferências de impostos aos municípios (icMs, ipVa. ipi/exp.)

( - )  contribuição dos servidores estaduais ao sistema próprio de previdência

( - )
 receita de compensação entre regimes de previdência  
lei federal nº 9.796/99)

( = ) receita corrente líquida do Estado

NÍVEL MUNICIPAL DE GOVERNO

receita corrente da administração direta municipal

( + )  receita corrente Própria de autarquias, fundações e empresas dependentes

( - )  contribuição dos servidores municipais  -  sistema próprio de previdência

( - )
 receita de compensação entre regimes de previdência  
(lei federal nº 9.796/99)

( = ) receita corrente líquida do Município

8. APURAÇÃO DA DESPESA
Conforme demonstra o Manual Básico da LRF, o cálculo da Despesa de 
Pessoal considera sempre período de 12 meses (o mês de apuração e os onze 
anteriores - § 2º, art. 18 da LRF).
Essa apuração toma por base o compromisso, o empenho, e não o pagamento.

DESPESA EMPENHADA NAS DOTAÇõES DE PESSOAL (ADM. DIRETA E INDIRETA)

(-) indenização por demissão de servidor ou empregado

(-) incentivos à demissão voluntária

(-) 
 pagamento de precatórios trabalhistas referente a períodos anteriores ao da 
apuração

(-)
 despesas com inativos custeadas por contribuições dos segurados e por outros 
recursos dos regimes próprios, conforme alínea “c”, inc. Vi, § 1º do art. 19 da lrf

(-)
 despesas com inativos custeadas com recursos da compensação financeira, 
conforme alínea “b”, inc. Vi, § 1º do art. 19 da lrf

(/) receita corrente líquida do estado ou do Município

(=) Máximo de 60% (Estados e Municípios)
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Efetuando o cruzamento das informações dos Relatórios de Execução Orçamentá-
ria e de Gestão Fiscal, o Tribunal de Contas, de 4 em 4 meses, verificará o cumpri-
mento dos limites de gastos com pessoal.  Para Municípios com menos de 50 mil 
habitantes, o exame acontecerá de 6 em 6 meses.

26. Extinção do Regime Próprio

FUNDAMENTO LEGAL:
Lei nº 9.717/98 - inc. IX, art. 6º e art. 10
Portaria MPS nº 402/08 e alterações
Orientação Normativa SPS nº 02/09 , alterada pelas Orientações Nor-
mativas SPS nº 03/09 e SPPS nº 01/14

A extinção do RPPS somente se dará mediante lei, sendo, em seguida, obrigató-
ria a vinculação dos servidores ao RGPS.

Na hipótese de extinção do RPPS, a União, o Estado, o Distrito Federal e os Muni-
cípios assumirão integralmente a responsabilidade pelo pagamento dos benefícios 
concedidos durante a sua vigência, bem como os benefícios cujos requisitos foram 
implementados antes da extinção.

Deve-se ressaltar que a mudança de personalidade jurídica do Regime Próprio 
de Previdência não altera a situação patrimonial e atuarial do mesmo. Ou seja, na 
extinção do Fundo e criação de Autarquia, repassa-se a essa os direitos e obrigações 
do desfeito fundo previdenciário.

No caso de extinção de todo o Regime Próprio, os recursos deverão ser utilizados 
tão somente para pagamento de benefícios previdenciários e despesas administra-
tivas conforme Lei nº 9.717/98 - inc. III do art. 1º; Portaria MPS nº 402/08 art. 13; e 
LRF - Parágrafo Único do art. 8º.

27.  Implicações pela não adequação à Lei de 
Regência, a 9.717, de 1998

FUNDAMENTO LEGAL:
Lei nº 9.717/98 - art. 7º
Portaria MPS nº 402/08 e alterações

O descumprimento da Lei nº 9.717/98 resulta nos seguintes embaraços a Estado 
e Municípios:
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•	 Suspensão das transferências voluntárias de recursos pela União;

•	 Impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem 

como receber empréstimos, financiamentos, avais e subvenções de órgãos 

ou entidades da administração direta e indireta da União;

•	 Suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras 

federais; e

•	 Suspensão do pagamento dos valores devidos pelo RGPS em razão da Lei nº 

9.796/99 (Compensação Financeira).

28. Penalidades aos Dirigentes

Os dirigentes e/ou responsáveis pelas Entidades ou Fundos de Previdência estão 

sujeitos às penalidades ditas no tópico seguinte.

29. Ministério da Previdência Social – MPS

FUNDAMENTO LEGAL:
Lei nº 9.717/98 - art. 8º

Portaria MPS nº 402/08 e alterações

O MPS apurará, mediante processo administrativo de representação ou denún-

cia positiva, fatos irregulares, aplicando aos seus dirigentes, bem como aos membros 

dos Conselhos de administração e fiscal, as seguintes penalidades:
•	 Advertência; 
•	 Multa pecuniária; e

•	 Inabilitação temporária para o exercício do cargo de direção ou de membro 

dos conselhos de administração e fiscal. 

A responsabilidade pela infração é imputável a quem lhe der causa, respon-
dendo, solidariamente, todo aquele que, de igual modo, concorrer para a prática 

irregular.

30. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

FUNDAMENTO LEGAL:
Lei Complementar nº 709/93 - arts. 101, 102, 104 a 107 e 109.
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O Tribunal de Contas aplicará aos ordenadores, gestores e dirigentes do 
regime próprio multa de até 100% do valor atualizado do dano causado e/ou até 
2.000 (duas mil) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, 
nos casos de:

•	 Contas julgadas irregulares que não resultem débito;
•	 Ato praticado por infração à norma legal ou regulamentar;
•	 Não atendimento aos prazos fixados pelo TCESP;
•	 Obstrução das inspeções e auditorias determinadas;
•	 Sonegação de processos, documentos ou informações;
•	 Reincidência no descumprimento de determinação ou instruções do 

TCESP; e
•	 Deixar de cumprir decisões do TCESP.

Poderá determinar, ainda:
•	 O afastamento dos responsáveis, se existirem indícios suficientes que possam 

retardar ou dificultar a realização de auditoria, causar novos danos ao erário 
ou inviabilizar o seu ressarcimento;

•	 O arresto de bens dos responsáveis;
•	 A indisponibilidade de bens do responsável para garantir o ressarcimento 

dos danos em apuração; e 
•	 A inabilitação pelo prazo de 05 até 08 anos de cargo em comissão ou função 

de confiança.

31. Consolidação das contas pelo Poder Executivo

FUNDAMENTO LEGAL:
Lei nº 4.320/64 - arts. 71 a 74 e Parágrafo único, art. 110.
LRF - inc. III, art. 50.

Todos os dados alusivos à LRF deverão ser consolidados nos Relatórios do Poder 
Executivo, que os encaminhará ao Tribunal de Contas, conforme prazos ditos na 
LRF e Instruções TCESP. 

Os resultados previdenciários serão incorporados ao balanço geral do Estado ou 
Município. 

A contabilidade do Fundo de Previdência deverá ser consolidada às contas do 
Município.
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32.  Prazos de encaminhamento de documentação  
ao TCESP

PRAZO EXIGÍVEL MEDIDAS

31/01
encaMinhaMento das relaÇÕes referentes 
aos atos de concessão de aposentadoria e 
pensão ao tcesp, instruções tcesp nº  02/16. 

conforme calendário anual de 
obrigações do sistema audesp

prestaÇão de contas anual Junto ao tcesp 
(instruções tcesp nº 02/16).

Deverão enviar os dados, informações e documentos referentes à Gestão Fiscal 

e à Prestação Anual de Contas, de acordo com as disposições do Calendário Anual 

de Obrigações do Sistema AUDESP.

No caso dos Regimes Próprios, destacamos o envio mensal do Relatório de 

Investimentos do Regime Próprio de Previdência – RIRPP.

33. Certificado de Regularidade Previdenciária

FUNDAMENTO LEGAL:
Lei 9.717/98

Portaria MPS n° 402/08 e alterações

Portaria MPS n° 204/08 e alterações

O Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP é um documento fornecido 

pela Secretaria de Políticas de Previdência Social – SPS, do Ministério da Previdên-

cia Social, que atesta o cumprimento dos critérios e exigências estabelecidos na Lei 

nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, pelo Regime Próprio de Previdência Social de 

um Estado, do Distrito Federal ou de um Município, ou seja, atesta que o ente fede-

rativo segue normas de boa gestão, de forma a assegurar o pagamento dos benefí-

cios previdenciários aos seus segurados.

A falta de CRP revela problemas na gestão do RPPS do ente da federação, 
sendo considerada falha relevante na análise das contas do regime próprio e do 
executivo pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

O CRP é disponibilizado por meio eletrônico, dispensada a assinatura manual 

ou aposição de carimbos, contém numeração única e tem validade de noventa dias 

a contar da data de sua emissão.
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O CRP será exigido nos casos de:

I - realização de transferências voluntárias de recursos pela União; 

II - celebração de acordos, contratos, convênios ou ajustes; 

III - concessão de empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de 

órgãos ou entidades da Administração direta e indireta da União; 

IV - liberação de recursos de empréstimos e financiamentos por instituições 

financeiras federais; e

V - pagamento dos valores referentes à compensação previdenciária devidos 

pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS, em razão do disposto na Lei nº 

9.796, de 5 de maio de 1999.

O CRP não será exigido nos casos de transferências relativas às ações de educa-

ção, saúde e assistência social.

Para obter o CRP, o ente federativo deve encaminhar à Secretaria de Políticas de 

Previdência Social – SPS a legislação específica que trata de previdência e do regime 

jurídico dos servidores, inclusive quando alteradas ou revogadas e quando ocorrer 

extinção do regime próprio, para fins de análise e atualização do Sistema de Infor-

mações dos Regimes Públicos de Previdência Social – CADPREV.

Para emissão do CRP, a SPS examinará o cumprimento dos seguintes critérios e 

exigências:

I - observância do caráter contributivo do RPPS, que será cumprido por meio de:

a)  fixação, em texto legal, de alíquotas de contribuição do ente, dos segurados 

ativos, dos segurados inativos e dos pensionistas;

b) repasse integral dos valores das contribuições à unidade gestora do RPPS;

c)  retenção, pela unidade gestora do RPPS, dos valores devidos pelos segurados 

e pensionistas relativos aos benefícios e remunerações cujo pagamento esteja 

sob sua responsabilidade; e

d)  pagamentos à unidade gestora do RPPS dos valores relativos a débitos de con-

tribuições parceladas mediante acordo. 

II - observância do equilíbrio financeiro e atuarial, correspondente à implemen-

tação, em lei, atendidos os parâmetros estabelecidos pelas Normas de Atuária 

aplicáveis aos RPPS, do que segue:

a)  alíquotas de contribuição necessárias para a cobertura de seu plano de bene-

fícios; e

b)  plano de amortização ou a segregação de massas para equacionamento de 

seu déficit atuarial.

III - cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargos efetivos e a 

militares e seus respectivos dependentes;
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IV - existência de apenas um RPPS e uma unidade gestora do respectivo regime 
em cada ente federativo;
V - participação de representantes dos segurados, ativos e inativos, nos colegia-
dos e instâncias de decisão em que os seus interesses sejam objeto de discussão 
e deliberação;
VI - utilização de recursos previdenciários apenas para o pagamento de benefí-
cios e para a taxa de administração do RPPS;
VII - não pagamento de benefícios mediante convênios, consórcios ou 
outra forma de associação entre Estados, entre Estados e Municípios e entre 
Municípios;
VIII - pleno acesso dos segurados às informações relativas à gestão do RPPS;
IX - não inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, de parcelas 
remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de con-
fiança ou de cargo em comissão e do abono de permanência de que tratam o § 
19 do art. 40 da Constituição, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Cons-
titucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003;
X - manutenção de contas bancárias destinadas aos recursos financeiros do 
RPPS distintas das contas do tesouro do ente federativo;
XI - concessão de benefícios de acordo com a Lei nº 9.717, de 1998 e Lei nº 
10.887, 18 de junho de 2004, observando-se ainda:
a)  os requisitos e critérios definidos em ato normativo do MPS que estabeleça 

os parâmetros gerais para concessão, cálculo e reajustamento dos benefícios;
b)  a limitação de concessão apenas dos seguintes benefícios: aposentadorias 

previstas na Constituição, pensão por morte, auxílio-doença, salário-mater-
nidade, auxílio-reclusão e salário-família; e

c) limitação ao rol de dependentes previsto pelo RGPS.
XII - atendimento, no prazo e na forma estipulados, de solicitação de documen-
tos ou informações pelo MPS, em auditoria indireta, ou pelo Auditor Fiscal, em 
auditoria direta;
XIII - elaboração de escrituração contábil de acordo com Plano de Contas defi-
nido por norma específica do MPS;
XIV - observância dos seguintes limites de contribuição previdenciária ao RPPS:
a)  contribuição dos servidores ativos, inativos e dos pensionistas em alíquota 

não inferior à prevista para os servidores titulares de cargos efetivos da União;
b)  contribuição sobre os proventos dos inativos e sobre as pensões, incidente 

sobre a parcela que ultrapassar o limite máximo estabelecido para os bene-
fícios do RGPS, ou que ultrapassar o dobro desse limite, quando o beneficiá-
rio for portador de doença incapacitante, nas mesmas alíquotas aplicadas às 
remunerações dos servidores ativos do respectivo ente federativo; e
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c)  contribuição do ente não inferior ao valor da contribuição do servidor ativo 
nem superior ao dobro desta, além da cobertura de eventuais insuficiências 
financeiras do respectivo RPPS decorrentes do pagamento de benefícios 
previdenciários. 

XV - aplicação dos recursos do RPPS no mercado financeiro e de capitais de 
acordo com as normas do Conselho Monetário Nacional;
XVI - encaminhamento à SPS, dos seguintes documentos:
a) legislação completa referente ao regime de previdência social;
b)  Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial–DRAA – até 31 de março 

de cada exercício, a partir de 2009, via Internet;
c)  Demonstrativo Previdenciário – até o último dia do mês seguinte ao encerra-

mento de cada bimestre do ano civil, via Internet;
d)  Demonstrativo de Investimentos e Disponibilidades Financeiras – até o 

último dia do mês seguinte ao encerramento de cada bimestre do ano civil, 
via Internet;

e)  Comprovante do Repasse e Recolhimento ao RPPS dos valores decorrentes 
das contribuições, aportes de recursos e débitos de parcelamento – até o 
último dia do mês seguinte ao encerramento de cada bimestre do ano civil, via 
Internet e, também, o comprovante assinado via postal ou correio eletrônico;

f)  Demonstrativos Contábeis – a partir do exercício de 2009, até 30 de setembro, 
em relação ao primeiro semestre, e até 31 de março, em relação ao encerra-
mento do exercício anterior, via Internet; e

g)  Demonstrativo da Política de Investimentos – até 31 de dezembro de cada 
exercício em relação ao exercício seguinte, via Internet.

34. Compensação financeira

FUNDAMENTO LEGAL:
Constituição Federal - § 9º, art. 201
Lei nº 9.796/99
Decretos nºs 3.112/99 e 3.217/99
Portaria MPS nº 6.209/99 e alterações

A compensação financeira se dará entre o INSS e os Regimes Próprios de Previ-
dência Social dos Servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, quando da contagem recíproca de tempo de contribuição.

Para que ocorra a compensação financeira, no regime ao qual o segurado está 
vinculado, é necessária a concessão de no mínimo um benefício de aposentadoria 
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(excluída a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente em serviço, molés-

tia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei e a 

pensão dela decorrente) ou pensão.

Terão direito à compensação financeira o Estado e Municípios que atendam aos 

critérios e limites previstos na Lei nº 9.717/98.

O Tribunal de Contas procederá à análise, ao registro e a homologação do ato 

concessório do benefício (Aposentadoria/Pensão) concedido pelo RPPS (inc. III, 

art. 71 da CF).

Para que ocorra a compensação financeira, o RPPS deverá celebrar convênio 

com o MPS, visando:

•	 a fiel observância da legislação;

•	 utilização dos sistemas de dados:

a. CTC - Certidão de Tempo de Contribuição;

b. CTS - Certidão de Tempo de Serviço;

c. COMPREV - Compensação Previdenciária; e

d. SISOBI - Sistema de Óbitos.

Os recursos recebidos pelo RPPS, a título de compensação previdenciária, 

somente custearão benefícios previdenciários.

35. Certidão emitida pelo TCESP

O TCESP, a fim de atender ao disposto na Lei nº 9796/99, bem como ao disposto 

no inc. V do art. 10 do Decreto nº 3.112/99, emitirá certidão a partir do registro dos 

atos concessórios de aposentadoria e pensão dos Regimes Próprios de Previdên-

cia Social, desde que solicitada pela Entidade ou Fundo, nos termos das Instruções 

TCESP nº 02/16 aprovadas pela Resolução nº 4/16.

36.  O Tribunal de Contas e a fiscalização dos 
Regimes Próprios de Previdência Social

Em seguida, apresentamos os principais tópicos de atenção do controle externo:

1. O Regime Previdenciário foi criado por lei de iniciativa do Poder Executivo?

2. Há pagamento de aposentadorias e/ou pensões sem existência do regime 

próprio de previdência?

3. Foi realizada avaliação atuarial referente ao exercício em exame?
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4. Foram adotadas as medidas propostas pelo atuário no exercício anterior 
para cobrir déficits?

5. Os integrantes do Regime Próprio são exclusivamente titulares de cargos 
efetivos?

6. Há registro contábil individualizado das contribuições dos servidores e dos 
entes?

7. Há participação de representantes dos servidores nos colegiados e instân-
cias de decisão?

8. Foi publicado bimestralmente o demonstrativo financeiro e orçamentário 
de receita e despesa previdenciária (município com população inferior a 
50.000 hab. - semestral)?

9. Os benefícios concedidos não diferem dos previstos no regime geral da pre-
vidência social?

10. Existe conta específica para o fundo previdenciário, distinta da conta da 
conta geral Tesouro? 

11. A aplicação dos recursos está de acordo com as normas do Conselho Mone-
tário Nacional (Resolução CMN nº 3.922/10, alterada pela Resolução CMN 
nº 4392/14)?

12. Os recursos previdenciários foram utilizados para empréstimos de qualquer 
natureza?

13. Houve aquisição de títulos públicos (apenas títulos do Governo Federal)?
14. Os bens, direitos e ativos foram avaliados de acordo com a Lei nº 4.320/64?
15. A taxa de administração está dentro do limite de até 2% do valor total da 

remuneração dos servidores ativos, inativos e dos militares, relativamente 
ao exercício anterior?

16. No caso de extinção do regime previdenciário, o Executivo assumiu a res-
ponsabilidade pelo pagamento dos benefícios concedidos durante a vigên-
cia do RPPS?

17. As contribuições e os recursos do RPPS foram utilizados, exclusivamente, 
em benefícios previdenciários, exceção às despesas administrativas, inclu-
sive no caso de extinção do Regime Próprio?

18. O regime próprio mantém seus segurados informados no tocante à sua gestão?
19. Os recursos provenientes da compensação financeira estão sendo utiliza-

dos somente para pagamento de benefícios previdenciários, inclusive no 
caso de extinção do Regime Próprio?

20. Os atos concessórios dos benefícios de aposentadoria e pensão estão sendo 
encaminhados ao TCESP? Em caso positivo, estão sendo utilizadas as plani-
lhas eletrônicas específicas oferecidas pelo TCESP (atual SisCAAWeb)?

21. Foi firmado convênio com o MPS para fins de compensação financeira?
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22. Foram encaminhados os demonstrativos previstos na Portaria MPS nº 
402/08 e alterações à Secretaria de Previdência Social?

23. A base cadastral está atualizada?
24. A folha de pagamento dos segurados está em separado?
25. Os Relatórios de Investimentos dos Regimes Próprios de Previdência estão 

sendo encaminhados regularmente?

36.1  Relatório de Investimentos dos Regimes Próprios  
de Previdência – RIRPP

COMUNICADO SDG Nº 044/2015

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
Considerando o volume de recursos aplicados em fundos de investimentos 

pelos Regimes Próprios de Previdência;
Considerando a necessidade de melhor qualificar as ações fiscalizatórios desta 

Corte de Contas, com a finalidade de minimizar os riscos inerentes a algumas apli-
cações financeiras dos Regimes Próprios de Previdência, evitando-se assim prejuí-
zos financeiros que afetam os nossos jurisdicionados e a sociedade;

COMUNICA que, a partir de novembro do corrente exercício, as Entidades de 
Previdência jurisdicionadas deverão encaminhar de forma eletrônica, por meio do 
Sistema AUDESP, o “Relatório de Investimentos dos Regimes Próprios de Previdên-
cia – RIRPP”, que conterá as informações cadastrais e de movimentação de todos os 
Fundos de investimentos vinculados ao Regime Próprio de Previdência, subdividi-
das em dois documentos.

O envio do RIRPP é obrigatório, e os leiautes para seu envio estão disponíveis na 
página http://www4.tce.sp.gov.br/audesp/fundos-de investimento-xsds.

A primeira remessa com informações referentes ao mês de outubro de 2015 
deverá ser efetuada nas seguintes datas:

•	 Até 27/11 – Envio do documento contendo os dados cadastrais de todos 
fundos de investimento nos quais o RPPS mantem recursos aplicados;

•	 Até 30/11 – Movimentação dos Fundos de Investimento indicados no docu-
mento cadastral.

As datas das remessas posteriores serão divulgadas no calendário AUDESP refe-
rente ao exercício de 2016.

Dúvidas e esclarecimentos serão resolvidos pelo canal “Fale Conosco” do 
Sistema AUDESP (http://www4.tce.sp.gov.br/fale-conosco-audesp).

SDG, 13 de outubro de 2015.
SÉRGIO CIQUERA ROSSI
SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL
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O RPPS deverá encaminhar as seguintes informações referentes aos investimentos: 

•	 Dados do custodiante; 

•	 Dados da consultoria; 

•	 Dados do gestor; 

•	 Dados da administradora; 

•	 Tipo de investimento; 

•	 Enquadramento do investimento; 

•	 Valor do investimento; 

•	 Valor das cotas; 

•	 Reinvestimentos; 

•	 Rendimentos; 

•	 Resgates; 

•	 Índices de análise de riscos, etc.... 

Os dados do RIRPP deverão ser fornecidos através do sistema AUDESP em duas 

etapas: 

1.  Cadastro dos Fundos de Investimento: deverão ser fornecidos todos os 

dados dos Investimentos dos RPPS (Fundos de Investimentos, Títulos do 

Tesouro Nacional, Imóveis e outros). Após o primeiro cadastramento dos 

fundos, somente será necessário novo preenchimento do cadastro para os 

fundos de investimentos novos; 

2.  Fundos de Investimentos: deverão ser informados mensalmente todos os 

valores referentes aos investimentos (rendimentos, resgates, reinvestimentos, 

saldos, valores unitários, quantidade de quotas, etc.).

37.  Formalização dos processos de Aposentadoria  
e Pensão

As aposentadorias e pensões concedidas serão relacionadas e encaminhadas 

até 31 de janeiro ao TCESP, por intermédio do preenchimento das planilhas ele-

trônicas específicas oferecidas pelo TCESP (atual SisCAAWeb).

Os processos de aposentadoria e pensão deverão ficar disponíveis para ação da 

fiscalização e conterão, no mínimo, os seguintes documentos:

37.1 Processos de Aposentadorias

Os processos relativos aos atos de aposentadoria serão autuados física ou eletro-

nicamente nos órgãos, contendo:

46468012 Previdencia.indd   76 17/10/2016   16:40:32



tribunal de contas do estado de são paulo 77

1. CAPA
 Informações que deve conter:

•	 Número do processo de origem; 
•	 Órgão de origem; 
•	 Nome do servidor; 
•	 Número do pis/pasep; 
•	 Assunto: aposentadoria
•	 Aposentadoria por invalidez (proporcional ou integral)
•	 Aposentadoria compulsória
•	 Aposentadoria voluntária (integral ou por idade – proporcional)
•	 Data do Ato Concessório. 

2. DOCUMENTOS MÍNIMOS QUE DEVEM COMPOR O PROCESSO:
No caso de processos físicos, os documentos devem ser originais ou cópias 
autenticadas pelo próprio órgão.
No caso de processos eletrônicos, os documentos deverão estar, preferen-
cialmente, no formato “PDF” pesquisável, sem qualquer tipo de restrição de 
arquivo PDF e assinados digitalmente por meio de certificado digital emitido 
no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP/Brasil, pelo 
próprio órgão (e-CNPJ) ou por representante legal (e-CPF), observando-se, 
no que couber, a forma definida em comunicado específico do Tribunal de 
Contas para apresentação da documentação, conforme Instruções TCESP nº 
02/2016.
a. ATO CONCESSÓRIO, deve conter:

•	 Nome do servidor; 
•	 Qualificação pessoal; 
•	 Cargo ou função do servidor, que exercia na época da aposentadoria; 
•	 Data da concessão; 
•	 Natureza da aposentadoria (invalidez, voluntária ou compulsória)
•	 Proventos;
•	 Fundamento legal; e
•	 Data da publicação do ato de concessão.

b. REQUERIMENTO OU PEDIDO DO INTERESSADO, deve conter:
•	 Solicitação da aposentadoria à autoridade competente; 
•	 Natureza da aposentadoria; 
•	 Nome do servidor; 
•	 Qualificação do servidor; 
•	 Identificação funcional (cargo ou função que exercia na data da 

aposentadoria); 
•	 Fundamento legal; 
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•	 Data do requerimento ou do pedido; e
•	 Assinatura do servidor.

c. LAUDO MÉDICO,  quando aposentadoria por invalidez, deve conter:
•	 Nome e RG do servidor;
•	 Laudo médico expedido por órgão oficial, devidamente preenchido; 
•	 Relatório da junta médica, devidamente assinado, com os respectivos 

CRM’s; e 
•	 Código internacional da doença – CID;
•	 Informar se doença decorrente de acidente de serviço, moléstia profis-

sional ou doença grave, contagiosa ou incurável especificadas em lei para 
definição de proventos integrais ou proporcionais;

d. APOSTILA RETIFICATÓRIA, se houver, deve conter:
•	 Nome do servidor;
•	 Qualificação pessoal;  
•	 Alterações ocorridas que deram origem ao novo enquadramento;
•	 Assinatura da autoridade competente; e 
•	 Publicação.

e. COMPROVANTE DE IDADE,  pode ser:
•	 Cédula de identidade (RG);
•	 Carteira profissional; 
•	 Certidão de nascimento; ou
•	 Certidão de casamento.

f. PIS/PASEP; 

g. DECISÃO JUDICIAL, se houver;

h. CERTIDÃO DE CONTAGEM E LIQUIDAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO:
•	 Nos casos de tempo de serviço na atividade privada, certidão emitida 

pelo INSS; 
•	 Nos casos de tempo de serviço militar prestado, certidão emitida pelo 

Ministério do Exército;
•	 No caso de tempo de serviço público em outras esferas, Federal e Esta-

dual ou em outro órgão municipal, certidão emitida por esses órgãos com 
os salários contribuição após 1994;

•	 Tabela dos 80% salários contribuição devidamente atualizados e cálculo 
da remuneração média devidamente assinada pelos responsáveis pela 
sua elaboração com aval do Dirigente do RPPS; e

•	 Documentos comprobatórios que geraram a tabela dos salários contri-
buição e sua respectiva atualização (Metodologia e base legal)
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i. CERTIDÃO EMITIDA PELO ÓRGÃO EM QUE O SERVIDOR ESTAVA VIN-
CULADO, AVERBANDO O TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA FINS DE 
APOSENTADORIA:
•	 Nome do servidor;
•	 Qualificação do servidor;
•	 Identificação funcional;
•	 Contagem de tempo; 
•	 Assinatura da autoridade competente; e
•	 Averbação do tempo de contribuição ao Regime ao qual o servidor estava 

vinculado

j. ATO DE NOMEAÇÃO OU ADMISSÃO DO SERVIDOR NO SERVIÇO 
PÚBLICO;

k. ATO CONCESSÓRIO  DA SEXTA PARTE, se houver:
•	 Nome do servidor;
•	 Qualificação do servidor; 
•	 Identificação funcional;
•	 Fundamento legal; 
•	 Data da concessão; 
•	 Assinatura da autoridade competente; e
•	 Publicação.

l. ATO CONCESSÓRIO DO ÚLTIMO ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO:
•	 Nome do servidor;
•	 Qualificação do servidor; 
•	 Identificação funcional; 
•	 Fundamento legal; 
•	 Data da concessão; 
•	 Assinatura da autoridade competente; e
•	 Publicação.

m. ÚLTIMA APOSTILA DE ENQUADRAMENTO OCORRIDA ANTES DA 
APOSENTADORIA:
•	 Nome do servidor; 
•	 Qualificação do servidor;
•	 Identificação funcional;
•	 Fundamento legal;
•	 Data da concessão; 
•	 Assinatura da autoridade competente; e
•	 Publicação. 
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n. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À CONCESSÃO DE OUTRAS VANTAGENS 
PECUNIÁRIAS INCLUÍDAS NOS PROVENTOS, se houver;

o. CONFIRMAÇÃO DOS PROVENTOS, emitida pelo setor competente do órgão 
em que o servidor encontrava-se vinculado por ocasião da aposentadoria:
•	 Demonstrativo dos cálculos dos proventos, quando do ato da concessão 

da aposentadoria, instruído com memória e metodologia de cálculo que 
justifiquem os valor do benefício;

•	 Tabela dos 80% salários contribuição devidamente atualizados e cálculo 
da remuneração média devidamente assinada pelos responsáveis pela 
sua elaboração e com aval do dirigente do RPPS;

•	 Documentos comprobatórios que geraram a tabela dos salários; e contri-
buição e sua respectiva atualização (Metodologia e base legal)

p. MANIFESTAÇÃO(ÕES) DO JURÍDICO. 

q. PUBLICAÇÃO DO ATO.

r. TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO.

s. NA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS DE APOSENTADORIA ESPECIAL POR 
EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS, deve constar do processo, além da 
Certidão de Tempo de Contribuição (CTC), Laudo Técnico de Condições 
Ambientais de Trabalho (LTCAT) e o Perfil Profissiográfico Previdenciário 
(PPP).

37.2 Processos de Pensão

Os processos relativos aos atos de pensão serão autuados física ou eletronica-
mente nos órgãos, contendo:

1. CAPA
 Informações que deve conter:

•	 Número do processo de origem;
•	 Nome do órgão;
•	 Nome do servidor;
•	 Número do PIS/PASEP do servidor;
•	 Nome(s) do(s) beneficiário(s); 
•	 Assunto: Pensão; e
•	 Data do ato concessório.

2. DOCUMENTOS, MÍNIMOS, QUE DEVEM COMPOR O PROCESSO:
No caso de processos físicos os documentos devem ser originais ou cópias 
autenticadas pelo próprio órgão.
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No caso de processos eletrônicos, os documentos deverão estar, preferen-
cialmente, no formato “PDF” pesquisável, sem qualquer tipo de restrição de 
arquivo PDF e assinados digitalmente por meio de certificado digital emitido 
no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP – Brasil, pelo 
próprio órgão (e-CNPJ) ou por representante legal (e-CPF), observando-se, 
no que couber, a forma definida em comunicado específico do Tribunal de 
Contas para apresentação da documentação, conforme Instruções TCESP nº 
02/2016.

a. ATO CONCESSÓRIO, deve conter:
•	 Nome do servidor; 
•	 Qualificação pessoal; 
•	 Cargo ou função do servidor, que exercia na época de seu falecimento; 
•	 Data da concessão;
•	 Proventos;
•	 Memória de cálculo  com metodologia e base legal;
•	 Fundamento legal; 
•	 Data da publicação do ato de concessão.

b. REQUERIMENTO OU PEDIDO DO INTERESSADO, deve conter:
•	 Solicitação da pensão à autoridade competente; 
•	 Nome do servidor; 
•	 Qualificação do servidor; 
•	 Identificação funcional (cargo ou função que exercia na data de seu 

falecimento); 
•	 Identificação do(s) beneficiário(s);
•	 Qualificação do(s) beneficiário(s);
•	 Fundamento legal; 
•	 Data do requerimento ou do pedido; e
•	 Assinatura do requerente.

c. CERTIDÃO DE ÓBITO;

d. QUALIFICAÇÃO DO(S) BENEFICIÁRIO(S):
•	 Certidão de casamento ou declaração de união estável;
•	 Certidão de nascimento;
•	 Cédula de identidade (rg); ou
•	 Outros documentos comprobatórios legais se for o caso.

e. DECISÃO JUDICIAL, 

f. OUTROS DOCUMENTOS , se for o caso;
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g. PIS/PASEP DO EX-SERVIDOR;

h. DECLARAÇÃO DE VONTADE, se for caso;

i. COMPOSIÇÃO E MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS PROVENTOS, emitida 
pelo setor competente do órgão em que o servidor encontrava-se vinculado 
por ocasião de seu falecimento com anuência do Gestor do Regime Próprio:
•	 Composição do valor da pensão a ser paga ao(s) beneficiário(s), com o 

fundamento legal instruído com memória e metodologia de cálculo que 
justifiquem os valor do benefício.

j. JUSTIFICATIVAS FUNDAMENTADAS SOBRE EVENTUAIS PARCELAS 
OU VANTAGENS NÃO CONSIDERADAS NO CÁLCULO DO VALOR DA 
PENSÃO.

k. MANIFESTAÇÃO(ÕES) DO JURÍDICO.

l. PUBLICAÇÃO DO ATO.

m. TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO.
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37.3 Quadro resumo da formalização dos Processos

FORMALIZAÇÃO DOS PROCESSOS

APOSENTADORIAS

VOLUNTÁRIA

INVAL. COMP INTEG. IDADE

capa do processo X X X X

D
 O

 C
 U

 M
 E

 N
 T

 O
 S

ato concessório* X X X X

requerimento ou pedido do interessado X X X

laudo Médico e base legal para o enqua-
dramento no caso de ser integral ou pro-
porcional ao tempo de contribuição

X

comprovante de idade X X X

pis/pasep X X X X

certidão de contagem de contribuição e 
liquidação de tempo de serviço privado 
emitido pelo inss

X X X X

certidão dos salários de contribuição em 
outros regimes de previdência depois de 
julho de 1994, se for o caso

X X X X

certidão de contagem de contribuição e liqui-
dação de tempo de serviço em outros rpps

X X X X

ato concessório do último adicional de 
tempo de serviço

X X X X

última apostila de enquadramento ocorri-
da antes da aposentadoria

X X X X

cálculo da média do salário contribuição 
com assinatura dos responsáveis e avali-
zados pelo gestor do rpps e fundamenta-
ção legal

X X X X

Manifestação(ões) do jurídico X X X X

publicação do ato X X X X

S
e
 H

o
u

v
e
r

apostila(s) retificatória(s) X X X X

decisão Judicial X X X X

ato concessório da sexta parte X X X X

declaração de vontade

Mapas de aulas, no caso de profes-
sor com carga suplementar (se for 
o caso)

X X X X

documentação relativa à conces-
são de outras vantagens pecuniá-
rias incluídas nos proventos

X X X X

* invalidez - data constante do laudo Médico.

compulsória - dia seguinte que completar 75 anos

Voluntária - data da publicação do ato
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FORMALIZAÇÃO DOS PROCESSOS
APOSENTADORIA 

ESPECIAL
PENSÃO

capa do processo X X

D
 O

 C
 U

 M
 E

 N
 T

 O
 S

 

ato concessório X X

requerimento ou pedido do interessado X X

laudo técnico de condições ambientais de 
trabalho – ltcat

X

perfil profissiográfico previdenciário - ppp X

pis/pasep ** X X

certidão de contagem de contribuição e liqui-
dação de tempo de serviço privado emitido 
pelo inss

X X

certidão dos salários de contribuição em ou-
tros regimes de previdência depois de julho 
de 1994, se for o caso

X X

certidão de contagem de contribuição e liqui-
dação de tempo de serviço em outros rpps

X X

ato concessório do último adicional de tempo 
de serviço

X X

última apostila de enquadramento ocorrida 
antes da aposentadoria

X

última apostila de enquadramento ocorrida 
antes do falecimento do servidor

X

cálculo da média do salário contribuição com 
assinatura dos responsáveis e avalizados pelo 
gestor do rpps e fundamentação legal

X

qualificação dos beneficiários (certidões de 
casamento e nascimento, rg e outros docu-
mentos se for o caso)

X

Manifestação(ões) do jurídico X X

publicação do ato X X

S
e
 H

o
u

v
e
r

apostila(s) retificatória(s) X

decisão Judicial X X

ato concessório da sexta parte X

declaração de vontade X

documentação relativa à concessão de 
outras vantagens pecuniárias incluídas 
nos proventos

X

Justificativas fundamentadas sobre even-
tuais parcelas ou vantagens não conside-
radas no cálculo do valor de pensão

X

** no caso de pensão é do ex-servidor.
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